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COELBA 

• 

1. ND do contrato 

5024552/CUSD 

2. Prazo vigência 
inicial (meses) 

12 

J. Inicio vigência 

Data da assinatura 

4. Renovação automática 
(sln) 

SIM 

5. Prazo vigência após renovação 
automãllca (meses) 

12 

6. Ponto de entrega 

I F13311 

1. Tensão de Fornecimento (kV) 
1 

11,4 

8. Instalação 
1 

5407571 

9. Conta contrato 

212993760 

1. Nº contrato de 
participação financeira 2. Nota 
(Adequação Necessária) 

a. Valor Total (RS) 

J.1. Interligação l.2. Outras intervenções 
4. Custo proporcionalizado 
(RS) 

o 

s Encargo de 
responsabilidade da 
DISTRIBUIDORA - 
ERO (RS) 

X 

s. Acréscimo de demanda ou carga I 
demanda média ponderada I demanda 
contratada I carga instalada declarada 
(kW) 

1. Responsabilidade financeira da 
DISTRIBUIDORA (R$) 

X 

a Participação financeira do 
CONSUMIDOR (RS) 

X 

: • • • 

1. Razão social 2. CNPJ/MF Nª 

Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA 15.139.629/0001-94 

J. RUA/AV/TRAV 

Avenida Edgard Santos 

1. CEP a. Cidade 

41.181-900 Salvador 

300 

5. Bairro 

9. Estado 

Bahia 

Narandiba 

10.E-mail 

6. Complemento 

Bloco A3, 1° andar - eco 

cli en t cscorportJ ! i vos. coei b.:i@r 1 ece 1erg ia. con 1 

,. Nome titular 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

• • • 

2. CNPJICPF 
1 14.67 4.402/0001-86 

J. Cód. Nat. Jurldica (CNPJ) 4. Atividade Principal (CNPJ) 
106-6 Órgão Público do Poder 

Le islativo Munici ai 84.11-6-00 Administração pública em geral 

5. RUAIAV/TRAV (SEDE) 6. nª 7. Bairro 8. Complemento 
c l��P_ c_T_H_o_M_É_D_E_s_o_u_ZA��-'--s,_N_,,_����� cE_N_T_R_o����--11������º�����-.JI 

\ 

9. CEP 10. Cidade 

40.020-010 Salvador 

11. Estado 

BA 
12.E-mail 

gcstaodcconlrato@c111s.Ua.yov.b1 

IJ. RUA/AV/TRAV (INSTALAÇÃO) 
I RUA CURRIACHITO 

14. nª 

180 

15. Bairro 

CENTRO 
16. Complemento 

EDF GAMARA MUNIICPAL 

11. CEP u. Cidade 19. Estado 20. E-mail 1 

CTR_- 

21. Telefone 1 

(71 )3320-0244 
22. Telefone 2 

Bahia 

23. E-mail 2 

gcstaodcconlrato@cn1s.ba.gov.b1 

= 
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24 CPF as. RG 

843281455·88 0754164330 

21. CPF 28. RG 

2s. Nome rep. Legal /Procurador 1 

LEONARDO SILVA PRATES 

29. Nome rep. Legal I Procurador 2 

Jo. CPF 

aa CPF 

J1.RG 

,.. RG 

12. Nome rep. Legal I Procurador 3 

JS. Nome rep. Legal I Procurador 4 

As PARTES acordam que as obrigações e disposições deste CONTRATO estão subordinadas a Lei 8.666/1993, 
bem como vinculadas ao Termo de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

1. Programa de 
trabalho 
20002 250101 

00.000000 
33.90.39 

2. Atividade J. Elemento de despesa 

01 031 
0018 33.90.39 

250101 

�- Plano interno 

o 

5. Fonte 

0.1.00. 
e 

e. Valor 
estimado RS 

R$ 
196.000,00 

1. Nº processo de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação 

PR 2108/2017 • 26/10/2017 

a. Ato de Autorização da lavratura 

o 

9. Órgão Interveniente 

o 

, ,. Cargo Representante Legal Órgão Interveniente 

o 

2. Opção Modalidade 
1 Subgrupo tanfáno tarifária 

A4 Horária verde 

12. RG 

10. Representante Legal Órgão Interveniente 

o 

IJ.CPF 

o o 

3. Classe de consumo 
Poder Público 

4. Subclasse 
I administração pública 

Posto tarifário ponta Horano reservado 
6, Horário de 

5. Normal verão 1. Normal 
1 18:00 . 21 :00 1 19:00 . 22:00 1 21 :30. 06:00 I 

e. Horãrio de verão 

22:30 · 07:00 
9. Tipo de consumidor 

Horário capacitivo Horário indutivo 
11. Horário de 

10. Normal verão 12. Normal 
1 00:00 - 06:00 'j 01 :00 - 07:00 1 Complementar ao Capacitivo 

14. Atividade principal unidade consumidora 
84.11-6-00 - Administração pública em geral 

ta. Horãrio de verão 
I Complementar ao Capacitivo 

ts. lrrigante/Aquicultor 

demais consumidores 
regulados 

16 Art. 107 ReN. 414/2010 

CTR_- 

11. MUSD 
único (kW) 

200 

1e. MUSD Ponta 
(kW) 19 MUSD Fora Ponta (kW) 

aa Transformação 
(kVA) 24.Art. 46 ReN. 414/2010 

= 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO Nº 5024552/CUSD 
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CONTRATO CMS 03/18 

Cronograma de MONTANTE DE USO contratado 

22. MUSO Fora Ponta (kW) 21. MUSD Ponta (kW) 20. MUSO único (kW) 
Ciclo 

Referência 
fMês\ 

o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 

... 

DISTRIBUIDORA 

nº BAIRRO 

"'TELEFONE 1 (fixo) 

(71) 3370.5470 

RUA/AV/TRAV 
(SEDE) 

*TELEFONE 2 (celular) 

(71) 99918-1483 

"'NOME 

Núbia Freitas 

COMPLEMENTO 

Avenida Edgard Santos 300 Narandiba Bloco A3, 1° andar - eco 

CEP CIDADE EST. E-MAIL 

41.181-900 Salvador Bahia cl1ente:,corpor.1tivo!,.coell1<1@nr-oenf'rpia.com 

* De segunda a sexta das OBhs às 17hs30 (exceto feriados). Para os demais dias e horários ligar para 08002848080. 

CONSUMIDOR 

TELEFONE 1 (fixo) TELEFONE 2 (celular) NOME 

RUA/AV/TRAV (SEDE) 

CEP 

o 

o 

CIDADE 

o 

n• 

o 
BAIRRO 

EST. 

o 

o 

E-MAIL 

COMPLEMENTO 

o 

º 
CTR_- CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO NQ 5024552/CUSD 
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1 - Condições de Uso e Conexão à Rede de Distribuição (U001-2017). 

li - Termo de opção Tarifária 

Os anexos identificados nesla TABELA 6 são partes integrantes e indissociáveis do presente CONTRATO, 
Declarando as PARTES que cumpriram com o eslabelecido nos mesmos. 

O CONSUMIDOR reconhece e declara expressamenle que a DISTRIBUIDORA lhe apresentou as opções 
disponíveis para faturamento, de acordo com o ramo de alividade desenvolvida na unidade consumidora, 
tendo o CONSUMIDOR manifestado expressamente sua opção pela modalidade tarifária constante nas 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE CONTRATAÇÃO, conforme TERMO DE OPÇÃO TARIFÁRIA, Anexo 11, 
que é parte integrante e indissociável deste CONTRATO. 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato de Uso do Sistema de Distribuição, 
em conformidade com as condições ora estabelecidas, bem como as Condições de Uso e Conexão à Rede 
de Distribuição, assinando as PARTES o presente instrumento jurídico em 2 (duas) vias de igual teor e 
eficácia, na presença das testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

'-,l,@�8t<L1 1!0:u,@�--· JZ de f77lílhfB 
Município DIP � � 

de 421/3 ,,. 

Representante 2 - DISTRIBUIDORA 
4b�r,\�t •. 

a'\w 11�º' 

Nome: 
Cargo: 

Nome· c.�nt\1:3 (J.i' ' � .. , '.1''.:\1\:1 .� 
. ] '"' . -""' Cargo:� c,1,,,3c.e1Jíl,C� '::..�.-(ri· �t)t\O'Je 

.l- ' � '.)' •, .I:' X •• I' 

(.Qít'I .O, ?�e,:'> .. ;,.,tC. 

Representante 2 - CONSUMIDOR 

RA Representante 1 - DISTRJ 
e 

Nome; 
Cargo: 

BRUNO MATOS DE L MA 
Gestor Relaciona me ito 

Clientes Corporativ s 
COELBA 

Repre��/ 

Nome: LEONARDO SILVA PRATES 
Cargo: PRESIDENTE 

Representante 3 - CONSUMIDOR Representante 4 - CONSUMIDOR 

Nome: 
Cargo: 

Nome: 
Cargo: 

Testemunha 1 Testemunha 2 

Nome: Núbiâ-Piertas 
Cargo: Relacionamento Coelba 

Nome: 
Cargo: 

CTR_- CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO NQ 5024552/CUSD 4 / 28 
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1 - CONDIÇÕES DE USO E CONEXÀO À REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

CONSIDERANDO QUE: 

Peft;,a Júnior 
Secretário da Projur 

Mat.15.954 

A. a DISTRIBUIDORA é concessionána de serviço publico de distribuição de energia elétrica, usuária da 
REDE BÁSICA, que opera e mantém o seu SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO. 

B. o CONSUMIDOR. responsável por instalações que se conectam ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, 
está localizado na área de concessão da DISTRIBUIDORA e necessita fazer uso do Sistema de 
Distribuição para efetivar compra de energia para suas instalações. de acordo com as características 
contratuais definidas na TABELA 4 deste CONTRATO, para uso exclusivo na unidade Consumidora 
de responsabilidade do CONSUMIDOR. 

C. A Resolução Normativa ANEEL n'' 414, de 09 09.2010 ("Resolução Normativa n" 414"). estabelece as 
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada. 

D. A Resolução Normativa n' 414 om seu art. 61 estabeleceu que o CONTRATO DE USO DO SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO - CUSD deve ser celebrado com consumidores responsáveis por unidades 
consumidoras do Grupo A corn nível de tensão inferior a 230 kV. 

A DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR, em observância ao art. 61 da Resolução Normativa nº 414. acordam 
em firmar o presente CONTRATO DE USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO. doravante designado 
simplesmente "CONTRATO" ou .. CUSD confonne as cláusulas e condições seguintes 

DAS DEFINICÕES E PREMISSAS APLICÁVEIS AO PRESENTE CONTRATO 

CLÁUSULA 1' - Todas as condições. expressões e lerrnos técnicos utilizados nesle CONTRATO tem os 
respectivos significados nas Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica, constantes da 
Resolução Normativa n' 414 ou outra que vier a substitui-la. que é. para todos os fins e efeitos. parle 
integrante do presente instrumento, como se nele estivesse transcrita, e, cornplementarmente, pelas 
definições a seguir: 

a) "AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO REGULADA - ACR": segmento do mercado no qual se realizam as 
operações de compra e venda de energia elétrica entre agentes vendedores e agentes de distribuição, 
precedidas de licitação. ressalvados os casos previstos em lei. conforme regras e procedimentos de 
comercialização específicos: 

b) "AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE - ACL'': Segmento do mercado no qual se realizam 
operações de compra e venda de energia elétrica entre agentes de geração. comercializadores. 
importadores e exportadores de energia elétrica. consumidores especiais e consumidores livres, 
conforme regras e procedimentos de comercialização especificas. 

c) "ANEEL": Agencia Nacional de Energia Elétrica. msntulda pela Lei n' 9.427/96. 

d) "CONSUMIDOR ESPECIAL": agente da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, da 
categoria de comercialização, que adquire energia elétrica proveniente de ernpreendimentos de geração 
enquadrados no §5" do art. 26 da Lei 9 427, de 26 de dezembro de 1996, para unidade consumidora ou 
unidades consumidoras reunidas por comunhão de interesses de fato ou de direilo cuja carga seja maior 
ou igual a 500 kW e que não satisfaçam. individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da lei 
nº9074, de 7 de julho de 1995: 

e) "CONSUMIDOR LIVRE": agenle da CCEE, da categoria de comercialização, que adquire energia 
elétrica no AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE para unidades consumidoras que satisfaçam. 
individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da Lei n" 9.074. de 1995: 

/ 

UOOl-2017 

\'• 
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f) "CONSUMIDOR POTENCIALMENTE LIVRE"º· aquele cujas unidades consumidoras satisfazem. 
individualmente, os requisitos dispostos nos arts 15 e 16 da Lei no 9.074. de 1995. porém não adquirem 
energia elétrica no AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE: 

g) "DADOS DE MEDIÇÃO": São os valores de energia e demanda ativa e reativa em kWh (quilo-watt- 
hora), kW (quilo-watt) e kVArh (quilovolt-ampére-reativo-hora), kVAr (quilovolt-ampére-reativo), 
respectivamente; 

h) "ENCARGOS DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO": valor em Reais (R$) devido pelo uso das 
instalações de distribuição, calculado pelo produto da tarifa de uso pelos respectivos montantes de uso 
do sistema de distnbuiçãc e de energia contratados ou verificados: 

i) "ENERGIA REATIVA": é a energia que circula entre os diversos campos elétricos e magnéticos de um 
sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em kVArh (quilovolt-ampére-reativo- 
hora); 

j) "FATOR DE POTÊNCIA DE REFERÊNCIA": razão entre a energia elétrica ativa e a raiz quadrada da 
soma dos quadrados das energias elétricas ativa e reativa, consumidas no mesmo periodo especificado, 
tendo como referência o índice de 92% (noventa e dois por cento); 

k) "INSTALAÇÕES DE CONEXÃO": Significam as uistalaçôes elétricas de propriedade do CONSUMIDOR. 
com a finalidade de interligar suas instalações aos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO; 

t) "MONTANTE DE USO": potência ativa média. integralizada em intervalos de 15 (quinze) minutos 
durante o período de faturamento. injetada ou requerida do sistema elétrico de distribuição pela geração 
ou carga, expressa em quilowatts (kW); 

m) "MONTANTE DE USO CONTRATADO - MUSD .. : Significa o montante de uso contrataco pelo 
CONSUMIDOR à DISTRIBUIDORA. pelo uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO: 

n) "ONS": Operador Nacional do Sistema Elétrico. agente de direito privado previsto pela Lei nº 9.648, de 
27/05/98, responsável pela coordenação e controle da operação dos Sistemas Interligados 
Sul/Sudeste/Centro-Oeste e Norte/Nordeste: 

o) "PARTE": A DISTRIBUIDORA ou o CONSUMIDOR. estes referidos em conjunto como "PARTES": 

p) "PONTO DE ENTREGA": conexão do sistema elétrico da distribuidora com a unidade consumidora e 
situa-se no limite da via pública com a propriedade onde esteja locahzada a unidade consumidora, nos 
termos da regulamentação do setor elétrico aplicável: 

q) "PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO": Coruunto de normas. critérios e requisitos técnicos para o 
planejamento. acesso. operação. medição e avaliação da qualidade da energia elétrica para os 
SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO. aprovados pela ANEEL: 

r) "PROCEDIMENTOS DE REDE": Conjunto de normas. critérios e requisitos técnicos para o 
planejamento. acesso, operação, medição e avaliação da qualidade da energia elétrica aplicáveis â 
REDE BÁSICA, aprovados pela ANEEL: 

s) "PROCEDIMENTOS OPERATIVOS": Conjunto de normas. critérios e requisitos técnicos para a 
implantação do acesso. uso. medição e operação do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO da 
DISTRIBUIDORA: 

t) "REDE BÃSICA": São as instalações pertencentes ao SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL. 
identificadas segundo regras e condições estabelecidas pela ANEEL: 

CONTRA TO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO UOOl-2017 

u) "SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO": Instalações destinadas à distribuição de energia erérríca que compõe 
os ativos da área de concessão da DISTRIBUIDORA: -t c • :,- 
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v) "SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF": Sistema de medição composto pelo medidor 
principal e de retaguarda, os transformadores para instrumentos (transformadores de potencial e de 
corrente), canal de comunicação, painéis, cabos e todos os requisitos estabelecidos no documento 
intitulado Especificação Técnica das Medições para Faturarnento, bem como dos sistemas de coleta dos 
dados de medição para faturarnento, 

w) "SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL - SIN": Composto pelos sistemas de transmissão e de 
distribuição das diversas concessionárias de todas as regiões do pais. com uso compartilhado por essas 
empresas, por onde ti ansitarn energias de diversas fontes e destinos. sistema esse sujeito à legislação 
pertinente. à reqularnnntação expedida pela ANEEL e. no que couber. à operação e coordenação do 
ONS; 

x) UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto de instalações e equipamentos elétricos de propriedade do 
CONSUMIDOR, caracterizado pelo recebimento de energia elétrica no PONTO DE ENTREGA com 
medição individualizada. 

DO OBJEíO 

CLÁUSULA 2º - O presente CONTRATO tem por objeto regular as condições. procedimentos. direitos e 
obrigações das PARTES em relação ao uso do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO pelo CONSUMIDOR para a 
UNIDADE CONSUMIDOFtA e o pagamento dos ENCARGOS DE USO, segundo as características 
contratuais definidas na TABELA 4 deste CONTRATO. além de regular as condições. procedimentos. 
direitos e obrigações das PARTES em relação a conexão das instalações do CONSUMIDOR ao SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO por meio do PONTO DE ENTREGA. 

PARÁGRAFO 1º - O uso e conexão ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO de que trata o presente CONTRATO 
está subordinado á legislação do serviço de energia elétrica. aos PROCEDIMENTOS DE REDE, quando 
aplicáveis. e aos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO. os quais prevalecem nos casos omissos ou de 
eventuais divergências. 

PARÁGRAFO 2º - O PONTO DE ENTREGA a que se refere a CLÁUSULA 2ª diz respeito à unidade 
consumidora pertencente ao CONSUMIDOR, situada no endereço indicado nos CAMPOS 13 a 19 da 
TABELA 3. 

DO INÍCIO DO FORNECIMENTO 

CLÁUSULA 3° - A efetivação do início do fornecimento está condicionada cumulativamente a: 

1. observãncia, na UNIDADE CONSUMIDORA. das normas e padrões disponibilizados pela 
DISTRIBUIDORA, assim como daquelas expedidas pelos órgãos oficiais competentes. naquilo que 
couber e não dispuser contrariamente a regularnentação da ANEEL; 

li. instalação, pelo interessado. quando exigido pela DISTRIBUIDORA. em locais apropriados de livre 
e fácil acesso, de caixas. quadros. painéis ou cubículos destinados à instalação de medidores. 
transformadores de medição e outros aparelhos da DISTRIBUIDORA necessários à medição de 
consumo de energia elétrica e demanda de potência, quando houver. e à proteção destas 
instalações; 

Ili . celebração prévia dos contratos pertinentes. 

IV. 

V. 

apresentação dos documentos relativos a sua constitução. ao seu registro e do(s) seu(s) ,

1
7 

representante(s) legal(is), quando pessoa jurídica. I 
quando necessários a execução de obras. serviços nas redes, instalação de equiparnentos da 
distribuidora ou do interessado, conforme a tensão de fornecimento e a carga instalada a ser 

"-:,- 
/ 
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atendida, a conclusão das obras de atendimento a UNIDADE CONSUMIDORA. previstas no 
contrato de participação financeira indicada no CAMPO 1 da TABELA 1.1. 

VI . quando cabível, à finalização por parte do CONSUMIDOR do processo de modelagem no âmbito da 
CCEE, assim como a conclusão da adequação do Sistema de Medição de Faturamento da 
UNIDADE CONSUMIDORA. 

PARÁGRAFO 1º - A DISTRIBUIDORA não se responsabilizará por eventuais atrasos que possam vir a 
ocorrer com respeito ao inicio do fornecimento. devido à demora na obtenção de licenças e autorizações 
tanto cficiais/púbticas como particulares. junto aos setores competentes. necessârias para adequações no 
sistema elétrico, e em caso de força maior. nos termos do artigo 35 da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 2º - A ligação definitiva da UNIDADE CONSUMIDORA somente será efetivada mediante 
apresentação de licença ele operação/funcionamento, emitida por órgão responsável pela preservação do 
meio ambiente, quando couber. 

DA VIGÉNCIA DO CONTRATO 

CLÁUSULA 4° - A v1gênciu deste CONTRATO se dará a partir da data de sua assinatura. 

PARAGRAFO ÚNICO - Não se aplica o caput desta CLÁUSULA para os casos de alteração de titularidade 
de unidades consumidoras do grupo A que optem pela manutenção das mesmas condições do contraio 
anterior. incluindo a vigência, desde que realizada em comum acordo entre os consumidores. mediante 
celebração de instrumento especifico a ser apresentado â distribuidora no ato da solicitação. sem prejuízo do 
que consta no§ 1º do art. 128 da Resolução Normativa 11º 414 

CLÁUSULA 5º - A renovação ocorrerá por períodos iguais e sucessivos definidos no CAMPO 5 da TABELA 
1, após a data de vencimento de sua vigência definida na CLÁUSULA 4°, desde que o CONSUMIDOR não 
se manifeste expressamente em contrário à prorrogação com antecedência mínima de 180 dias em relação 
ao término de cada vigência. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As PARTES acordam que, estando o CONSUMIDOR submetido à Lei 8.666/1993, a 
sua renovação será automática por sucessivos períodos definidos no CAMPO 5 da TABELA 1 até o limite 
máximo de 60 (sessenta) meses contados a partir da data do inicio do fornecimento previsto no CAMPO 3 da 
TABELA 1 deste CONTRATO. ou até que uma das PARTES. com antecedência mínima de 180 (cento e 
oitenta) dias do término da vigência, manifeste é outra. por escrito, sua intenção de rescindi-lo. 

DOS MONTANTES DE USO CONTRATADOS 

CLÁUSULA 6º - A DISTHIBUIDORA coloca os SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO á disposição do 
CONSUMIDOR, sujeitando-se as PARTES ás regulamentações da ANEEL, aos limites operacionais contidos 
nos PROCEDIMENTOS OPERATIVOS, quando cabível. e às demais disposições deste CONTRATO. 

CLÁUSULA 7º - Os MONTANTES DE USO CONTRATADOS pelo CONSUMIDOR em seus respectivos 

segmentos horários serão os definidos nos CAMPOS 17 a 22 da TABELA 4. 

PARÁGRAFO 1º - Os valores do MUSD contratados devem atender às seguintes condições: 

1 . MUSD contratado seguindo urn cronograrna n.ensat para as unidades consumidoras da orasse .. \/ 
/ 

rural e àquelas com sazonalidade reconhecida /] 

li . MUSD contratado único para a vigência do contrato e, quando cabível, por postos tarifários. para 
as demais unidades consumidoras. 
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PARÁGRAFO 2° - Os contratos podem conter cronograma de acréscimo gradativo do MUSD 
CONTRATADO, o qual deve ser considerado para o cálculo de eventual participação financeira do 
CONSUMIDOR. retornando aos criténos de contratação estabelecidos no PARÁGRAFO 1° desta 
CLÁUSULA, ao final do cronograma. 

PARÁGRAFO 3º - A DISTRIBUIDORA não garanlrrà o MUSD em valores superiores ao estabelecido. 

podendo neste caso, observados os limites de tolerârrcra de ultrapassagem de MUSD definidos na Resolução 
Normativa nº 414. suspender a disponibilização dos montantes de uso do sistema de drstributçâo. sem 

prejulzos da reparação à DISTRIBUIDORA ou a terceiros 

PARÁGRAFO 4° - Caso o CONSUMIDOR necessite aumentar os MONTANTES DE USO 
CONTRATADOS com a DISTRIBUIDORA. deverá solicitar por escrito. previamente. para análise e definição 
das condições de atendimento, nos termos da Resolução Normativa nº 414 e da Resolução Normativa 
ANEEL nº 506 de 04 de setembro de 2012, ficando a concessão condicionada- 

1 • a disponibilidadns nos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO de propriedade da DISTRIBUIDORA para 
atender ao aumento solicitado pelo CONSUMIDOR; 

li . a adimplência do CONSUMIDOR relatrvo ao presente CONTRATO: 

Ili. à celebração de termo aditivo a este CONTRATO. no qual constarão os novos MONTANTES DE 
USO CONTRATADOS, pelos quais as PARTES se responsabilizarão nos termos da CLÁUSULA 
7' 

PARÁGRAFO 5° - A DISTRIBUIDORA aplicará o per iodo de lestes. com duração de 3 (três) ciclos 
consecutivos e completos de faturamento. com o propósito de permitir a adequação do MUSD 
CONTRATADO pelo CONSUMIDOR, nas situações seguintes: 

1. início do fornecimento: 

11. mudança para faturamento aplicável a unidades consumidoras do grupo A. cuja opção anterior tenha 
sido por faturamento do grupo B: 

111. enquadramento na ,nodalidade taníána horária azul. exclusivarnente para o montante contratado 

para o horário de ponta: e 

IV. acréscimo de MUSD. quando maior que 5% (crnco por cento) do contratado 

V. Durante o período de testes, observado o disposto no § 3° do artigo 134 da Resolução Normativa nº. 

414, a demanda a ser considerada pela distnbuidora para fins de faturamento deve ser a demanda 

medida. exceto na situação prevista no inciso IV. em que a distribuidora deve considerar o maior valor 

entre a demanda medida e a demanda contratada anteriormente a solicitação de acréscimo. 

PARÁGRAFO 6º - Durante o período de testes delrnrdo no PARÁGRAFO 5° desta CLÁUSULA, aplica-se a 

cobrança por ultrapassagem do MUSD quando os valores medidos excederem o somatório de: 

1 . a nova demanda contratada ou inicial; e 

li . 5% (cinco por cento) da demanda anterior ou inicial; e 

Ili. 30o/o {trinta por cento) da demanda adicional ou irucial. 

PARÁGRAFO 7º - Até o término do período de testes. o CONSUMIDOR poderá solicitar formalmente o 

ajuste da demanda contratada com a DISTRIBUIDORA o que será realizado por mero do correspondente 
termo aditivo. conforme regras definidas pelo artigo 134 da Resolução Normativa nº. 414. A inexistência de 

solicitação formal neste sentido implicará na aceitação pelas PARTES da demanda definida no caput desta 
CLÁUSULA. '). �- ) 

(' e\ 
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PARÁGRAFO 8° - A DISTRIBUIDORA deverá. no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do 
recebimento da solicitaçüo de aumento dos MONTANTES DE USO, inlormar ao CONSUMIDOR as 

condições necessárias para esse atendimento. nos termos do Artigo 32, da Resolução Normativa n' 414. 

PARÁGRAFO 9° - A solicitação de redução dos MONTANTES DE USO contratados. limitada a uma 
redução no período de 12 (doze) meses. deve ser realizada com a antecedência mínima de 

V. 90 (noventa) dias. para os consumidores pertencentes ao subgrupo A4: ou 

VI. 180 (cento e oitenta) dias, para os consumidores pertencentes aos demais subgrupos. 

PARÁGRAFO 10' - Quando houver Participação Financeira da DISTRIBUIDORA. a cada redução dos 
montantes contratados e ao término do CONTRATO, o CONSUMIDOR se obriga a pagar à 

DISTRIBUIDORA. o ressarcimento dos investimentos realizados e não amortizados relativos ao cálculo do 

encargo de responsabilidade da distribuidora, considerando-se os componentes homologados em vigor e o 
disposto na seção X do Capítulo Ili. da Resolução Normat,va N' 414. 

PARÁGRAFO 11' - O mssarcimento dos investimentos realizados e não amortizados relativos ao cálculo 
do encargo de responsabilidade da distribuidora será calculado conforme abaixo: 

Se ERD � Valor Total dos Custos inerentes ao Orçamento 

Ri= Pjind X 1\/(.,f'.\,f - El<Dnd 
Se ERD < Valor Total dos Custos inerentes ao Orçamento 

Ri= ENDu - /:,R!)nc/ 
Onde: 

Ri = Ressarcimento dos investimentos realizados e não amortizados relativos ao cálculo do encargo de 
responsabilidade da DISTRIBUIDORA: 

Pfind = Participação financeira da DISTRIBUIDORA: 

ólGPM = Variação do IGPM contada a partir da data de assinatura do contrato até a data da redução dos 
montantes contratados; 

ERDnd = Encargo de l�esponsabihdade da DISTRIBUIDORA com a nova demanda média ponderada, na 
tarila vigente na data da redução dos montantes contratados: 

ERDa = Encargo de Responsabilidade da DISTRIBUIDORA com a demanda vigente na data da 

solicitação da redução dos montanles contratados. na larifa vigente na data da redução dos montantes 
contratados. 

PARÁGRAFO 12'. A DISTRIBUIDORA deve ajustar o contrato vigente, a qualquer tempo, sempre que 
solicitado pelo CONSUMIDOR. em razão da implementação de medidas de eficiência energética. assim 
como a instalação de micro ou minigeração distribuida, conforme regulamentação especifica, que resultem 
em redução da demanda de potência e do consumo de energia elétrica ativa, comprováveis pela 
DISTRIBUIDORA, ressalvado o disposto neste CONTRATO acerca do ressarcimento dos investimentos não 
amortizados durante a vigência do referido contraio. 

PARÁGRAFO 13º - Para a revisão dos montantes contratados quando da instalação de micro ou 

minigeração distribuída, o CONSUMIDOR deverá mlormar na solicitação de acesso. a proposta com os 
novos valores a serem contratados. cujo atendunento se efetivara mediante celebração de aditivos 
contratuais. nos termos do art. 67 da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 14' - O consumidor deve submeter previamente à distribuidora os projetos básico e 
executivo das medidas de eficiência energética a serem implementadas. com as justificativas técnicas 
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devidas. etapas de implantação. resultados previstos. prazos, proposta para a revisão contratual e 
acompanhamento pela distribuidora. 

PARÁGRAFO 15°. No caso de renovação automática deste CONTRATO. e desde que o CONSUMIDOR 
não solicite formalmente a alteração das demandas definidas nos CAMPOS 17, 18 e 19 da TABEVI 4, o valor do 
MUSD a ser considerado na renovação será o vigente quando do término do CONTRATO. 

SEGMENTOS HORÁRIOS 

CLÁUSULA 8°. Para efeito de aplicação de tantas diferenciadas de demanda e consumo ativos de energia 
elétrica, bem como para fins de Iaturarnento de demanda e energia reativa excedente, ficam definidos os 

seguintes postos tarifários· 

1 . Posto tarifárioPonta: corresponde ao intervalo de três horas consecutivas, com período indicado 
no CAMPO 5 da TABELA 4, exceto aos sábados. domingos. terça-feira de carnaval, sexta-feira da 
Paixão, Corpus Christi, e os seguintes feriados: 

Leis federais 
rversal 10.607, de 19/12/2002 

10.607, de 19/12/2002 
10.607, de 19/12/2002 

- 10.607, de 19/12/2002 
ecida 6.802. de 30/06/1980 

-- 10.607. de 19/12/2002 
ublica 10.607, de 19/12/2002 

10.607, de 19/12/2002 

ar 

Dia e mês Feriados nacionais 
01 de íaneno Conlraternizacão U 
21 de abril Tiradentes 
01 de maio Dia do Trabalho 
07 de setembro lnde.1,endência 
12 de outubro Nossa Senhora Ap 
02 de novembro Finados 
15 de novembro Proclamacão da Re 
25 de dezembro Natal ____ 

li. Posto tarifário Fora Ponta: periodo composto pelo conjunto das horas oiàrias consecutivas e 

complementares àquelas definidas nos postos ponta: 

Ili. Horário CAPACITIVO: período de 6 (seis) horas consecutivas. compreendido. a critério da 
dis1ribuidora, entre 2311 30min e 6h 30min. definido nos CAMPOS 1 O e 11 da TABELA 4; 

IV. Horário INDUTIVO: período complementar ao HORÁRIO CAPACITIVO, definido nos CAMPOS 12 
e 13 da TABELA 4; 

PARÁGRAFO ÚNICO . Os horános estabelecidos para fins de faturamenlo poderão sofrer alterações diante 

de publicação de Decreto Federal que altere os horários da região, como ocorre no caso do Horário de 
Verão, cujos postos tarifários e horários passam a vigorar conforme indicados nos CAMPOS 6, 8, 11 e 13 da 

TABELA 4. 

DA PARTICIPACÃO FINANCEIRA 

CLÁUSULA 9'. As PARTES participarão financeiramente dos investimentos necessários para a ligação ou 
acréscimo de novas cargas no sistema elétnco da DISTRIBUIDORA. em observância aos parâmetros 

estabelecidos na legislaç.ão e regulamentação setonal especificas. e para este CONTRATO, conforme 

estabelecido nos Arts. 32 e 43 da Resolução Normativa n" 414. olledecendo ás características definidas na 

TABELA 1.1 deste CONTRATO. 1. ! 
DO USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA 1 O' • A energia elétrica deve ser drsporubiliz ada no PONTO DE ENTREGA indicado no CAMPO 
6 da TABELA 1 em corrente alternada tritásica. frequência de 60 Hz, na tensão de fornecimento contratada 

entre fases indicada no CAMPO 7 da TABELA 1, respeitando-se os MONTANTES DE USO 

CONTRATADOS. 
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DAS EXIGÊNCIAS OPERACIONAIS 

CLÁUSULA 11º. As PARTES se comprometem a seguir e respeitar os PROCEDIMENTOS DE 
DISTRIBUIÇÃO, os Padrões Técnicos da Distribuidora, os PROCEDIMENTOS OPERATIVOS e o Acordo 
Operativo. além das regulamentações da ANEEL que estabeleçam procedimentos operacionais cabíveis a 
este CONTRATO. 

PARÁGRAFO 1º. É de responsabilidade da DISTRIBUIDORA e do CONSUMIDOR realizar a operação e 
manutenção das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO de sua propriedade. 

PARÁGRAFO 2º. Se urna PARTE provocar distúrbios ou danos nas instalações elétricas da outra PARTE, 
é facultado à PARTE prejudicada exigir da outra a correçao do problema verificado. desde que cumpridos os 
requisitos previstos na CLÁUSULA 12°. 

PARÁGRAFO 3º. Quando cabível. o detalhamento dos procedimentos para o relacionamento das 
PARTES referente ás INSTALAÇÕES DE CONEXÃO é estabelecido no Acordo Operativo. observadas as 
diretrizes previstas nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO. 

PARÁGRAFO 4º. As PARTES comprometem-se. quando necessário. a reavaliar as condições operativas 
das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO. efetivando as adequações que se fizerem necessárias de forma a 
manter os padrões e requisitos definidos neste CONTRATO. 

CLÁUSULA 12º. As PARTES concordam que a responsabiudade pelas perturbações no SISTEMA DE 
DISTRIBUIÇÃO é estabelecida e comprovada através de um processo de análise de perturbação, conforme 
os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO. 

CLÁUSULA 13º . O CONSUMIDOR deve atender ás determinações da DISTRIBUIDORA, inclusive 
reduzindo ou desligando a carga ou transferindo a alimentação para o ramal de reserva, se existir, quando 
necessário à preservação da confiabilidade do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO. 

CLÁUSULA 14º. O CONSUMIDOR. na utilização do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, deve observar o limite 
no seu FATOR DE POTÊNCIA determinado no artigo 95 da Resolução Normativa nº 414/2010. 

DOS ENCARGOS DE USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUICÃO 

CLÁUSULA 15º. O CONSUMIDOR pagará mensalmente á DISTRIBUIDORA os ENCARGOS DE USO DO 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, que serão calculados com base nos MONTANTES DE USO 
CONTRATADOS ou verificados. por PONTO DE ENTREGA, o que será devido a partir do inicio do uso do 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, conforme vigência contratual prevista na CLÁUSULA 4°, de acordo com a 

seguinte fórmula: 

Ed = P1 + P2, sendo que; 

P1 = (Up x TUDp + Ufp x TUDfp) e P2 = (Cp x TUCp + Cfp xTUCfp) 

POSTO TARIFÁRIO FORA OE 

� /'!-..:.·� 
1<l"' <D ' . 
o '.\ l"-Q 

1212s '1,s0�s CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

onde: 

Ed = Encargo mensal pelo Uso dos Sistemas de Distribuição. em R$; 

TUDp = Tarifa de Demanda do Uso dos Sistemas de Distribuição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA . " 
em R$/kW; ,,j 
TUDfp = Tarifa de Demanda do Uso dos Sistemas de Distribuição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE 
PONTA, em R$/kW; 

TUCp = Tarifa de Consumo do Uso dos Sistemas de Distribuição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA. 
em R$/MWh; 

TUCfp =Tanta de Consumo do Uso dos Sistemas de Distribuição no 
PONTA. em R$/MWh 
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Up = o maior valor entre a MONTANTE DE USO CONTRATADO e o MONTANTE DE USO verilicado por 
medição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA, em kW: 

Ulp = o maior valor entre a MONTANTE DE USO CONTRATADO e o MONTANTE DE USO verificado por 

medição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA, em kW; 

Cp = Consumo de energia elétrica verificada por medição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA, em MWh: 

Cfp = Consumo de energia elétrica verificada por rnedição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA, em 
MWh. 

PARÁGRAFO 1' - As tarifas de uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, em cada POSTO TARIFÁRIO. 
serão definidas pela ANEEL em resolução hornoloqatóna especifica 

PARÁGRAFO 2' - Nos termos do artigo 46 da Resolução Normativa n", 414, quando por solicitação 

expressa do CONSUMIDOR, a DISTRIBUIDORA pode realizar obras para disponibilizar à unidade 
consumidora o remanejamento automático de carga em casos de contingência. proporcionando padrões de 
continuidade do fornecimento de energia elétrica superrores aos estabelecidos pela ANEEL, deverão ser 
observadas as seguintes condições: 

1 - o uso adicional e imediato do sistema deve ser disponibilizado por meio da automatização de 

manobras em redes de distribuição ou ainda pela instalação de dispositivos de manobra da 

distribuidora dentro da propriedade do consurrndor, desde que por este expressamente autorizado: 

li - o custo pelo uso adicional contratado, em rnuntantes equivalentes aos valores contratados de 

demanda ou uso do sistema de distribuição, deve ser remunerado pelo consumidor mediante a 

aplicação, respectivamente, da tarifa de demanda ou TUSD nos postos tarifários correspondentes; 

Ili. é vedada a utilização exclusiva da rede. à exceção do trecho onde esteja conectada a carga a ser 

transferida: 

IV - o investimento necessário à implementação do descrito no caput deve ser custeado integralmente 

pelo consumidor; 

V - a implementação condiciona-se ao atendimento dos padrões técnicos estabelecidos pela 
distribuidora e a viabilidade do sistema elétrico onde se localizar a unidade consumidora, sendo 
vedada quando incorrer em prejuízo ao fornecimento de outras unidades consumidoras. 

PARÂGRAFO 3º - Os percentuais de descontos relativos aos benefícios tarifários incidentes sobre as 
tarifas de aplicação serão as indicadas na tabela abaixo. nos termos da Resolução Normativa nº 414. 
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PARÁGRAFO 4' - Sendo a energia adquirida pelo CONSUMIDOR, no ACL, onunda de fontes 
incentivadas, será assegurado desconto sobre a parcela fio da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição. na 
parcela do MUSD contratado que exceder o MUSD,,, a calculado conforme o PARÁGRAFO 5' desta 
CLÁUSULA, em conformidade com o disposto no § 1' do art. 3° da Resolução Normativa ANEEL n' 376. de 
25 de agosto de 2009 e nos lermos das Regras de Comercialização da CCEE. 

PARÁGRAFO 5° - Para os consumidores Livres ou Especiais, cujo atendimento se dê parcialmente sob 

condições reguladas, o percentual do MUSO contratado, referente à parcela cativa - 0/o MUSDAcR, não está 

sujeito a desconto nas tanfas de uso do sistema de distribuição Para os casos de aquisições de energia por 
intermédio de Fontes Incentivadas. conforme PARÁGRAFO 9° desta CLÁUSULA, o percentual do MUSD 
contratado será definido pelas seguintes condições. 

Se EEAi\1ciclo < (114W111édio,-r" rn ,.11,, x HOIIAS, ,."J 
"!.,MUS/J ,. 11 = 1 OO'V., 

Se El::Ai\1/ciclo 2: (MW111edio,.(>\"/'IC,J'i/VI X 1/()fi.,JS .,.,,J 

01 '·fL/''D = ( v!W111<;dio,.,,,n11:,1.,,. 1/0RASn·w). l( 10Jv, .) U'R .\\() 
-, CE /Mcicln 

Onde: 

0/oMUSD11.cR - Percentual do MUSD contratado. referente à parcela cativa; 

MWmédiocoNTRATAoo = limite estabelecido para a energia elétrica ativa contratada. definido em contrato de 
compra de energia raqulada - CCER celebrado com a concessionária. fixado em MWmédio para cada 
ciclo de faturamento; 

HORASc,c,o = indica a quantidade total de horas do creio de faturamento; 

EEAMcicLo = montante de energia elétrica ativa. medido no ciclo de faturamento, em megawatt-hora 

(MWh); 

PARÁGRAFO 6° - Em atendimento ao artigo 1°, § 3° do Decreto n' 7.891 de 23 de Janeiro de 2013, é 
vedada a aplicação cumulativa de descontos previstos nesta CLÁUSULA, devendo prevalecer aquele que 
confira o maior benefício ao consumidor. com as exceções citadas no próprio artigo e outras previsões legais 

cabíveis à espécie. 

PARÁGRAFO 7° - A parcela do MONTANTE DE USO verificado por medição que exceda em 5% (cinco 

por cento) do MONTANTE DE USO CONTRATADO, será aplicada cobrança de ultrapassagem, nos termos 
do Artigo 93, da Resolução Normaliva n" 414. 

(l 
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PARÁGRAFO B' - Todos os tributos. incidentes ou que venham a incidir sobre o presente CONTRATO. 
deverão ser recolhidos pelo seu contribuinte ou responsavel, conforme disposto na legislação tributária. Se, 
durante o prazo de vigência do presente CONTRATO. e dstirern ou forem criados novos encargos, taxas ou 
tributos, ou modificadas as alíquotas dos atuais. os mesmos serão devidos pelo CONSUMIDOR, no que lhe I couber, na forma definida na legislação. y 

PARÁGRAFO 9° - Para os consumidores que possuírem Contrato de Compra de Energia Regulada - · 
CCER celebrado com a DISTRIBUIDORA, referente ao montante lotai da energia elétrica faturável, no 
ambiente de contratação regulada, não será aplicada a Parcela P2 do Ed · Encargo mensal pelo Uso dos 
Sistemas de Distribuição. 
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PARÁGRAFO 10º - O CONSUMIDOR, caso não adquira a totalidade de sua energia elétrica no ambiente de 
contratação regulada, declara que possur contrato de compra de energia elétrica celebrado no ACL. 

PARÁGRAFO 11° - Os reajustes de tantas aplicáveis ocorrerão. conforme os procedimentos definidos pela 
ANEEL, por meio do PRORET (Procedimentos de Regulação Tarifaria) e de acordo com os valores 
devidamente homologados correspondentes a sua respectiva vigência 

DA SAZONALIDADE 

CLÁUSULA 16º - A sazonalidade deverá ser reconhecida pela DISTRIBUIDORA. para lins de laturamento, 
mediante solicitação do consumidor por escrito, observados os seguintes requisitos: 

1 . Energia elétrica destinada à atividade que utilize matéria-prima advinda diretamente da agricultura, 
pecuária. pesca. ou. ainda. para fins de extração de sal ou de calcário. este destinado à agricultura: e 

li. Verificação. nos 12 (doze) ciclos completos de faturamento anteriores ao da análise. de valor igual ou 
inferior a 20% (vinte por cento) para a relação entre a soma dos 4 (quatro) menores e a soma dos 4 
(quatro) maiores consumos de energia elétrica ativa. 

PARÁGRAFO 1° - Quando do reconhecimento da sazonalidaoe: 

1 . 0 CONSUMIDOR pagará mensalmente à DISTRIBUIDORA os ENCARGOS DE USO DO SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO. que serão calculados com base nos MONTANTES DE USO verificados, por 
PONTO DE ENTREGA, o que será devido a partir do ciclo imediatamente posterior ao 
reconhecimento da sazonalidade e de acordo com a segurnte fórmula 

Ed = P3 + P4, sendo que; 

P3 = (Uvp x TUDp + Uvlp x TUDlp) e P4 = (Cp x TUCp + Clp xTUClp) 

onde: 

Ed = Encargo mensal pelo Uso dos Sistemas de Distribuição. em R$; 

TUDp ,TUDfp, TUCp. TUCfp. Cp e Clp são os mesmos indicados na CLÁUSULA 15°: 

Uvp = MONTANTE DE USO verificado por medição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA. em kW; 

Uvfp = MONTANTE DE USO verificado por medição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA. em 
kW; 

li . A distribuidora deverá verificar se as unidades consurnldoras, da classe rural e as reconhecidas 
como sazonal, registraram o mínimo de 3 (três) valores de demanda iguais ou superiores as 
contratadas a cada 12 (doze) ciclos de faturamento. contados a partir do inicio da vigência dos 
contratos ou do reconhecimento da sazonalidacle. 
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PARÁGRAFO 2' - A cada 12 (doze) ciclos consecutivos de laturamento. a partir do mês em que 
reconhecida a sazonalidade, a DISTRIBUIDORA verificará se permanecem as condições requeridas. 
devendo, em caso contrário, não mais considerar a unidade consurmdora corno sazonal, o que será refletido 
no faturamento seguinte da unidade consumidora, sendo essa comunicada através de mensagem na própna 
fatura. 

Ili. Será adicionada ao faturamento regular a cobrança de demandas complementares. em número 
correspondente à quantidade de ciclos em que não tenha sido verificado o mínimo de 3 (três) valores 
de demanda iguais ou superiores ás contratadas, obtidas pelas maiores diferenças entre 
demandas contratadas e as demandas faturadas correspondentes no periodo. 
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PARÁGRAFO 3° - Decorridos 12 (doze} ciclos consecutivos de faturamento a partir da suspensão do 
reconhecimento da sazonalidade, o CONSUMIDOR poderá solicitar à DISTRIBUIDORA a realização de nova 
análise. 

DA ENERGIA REATIVA EXCEDENTE 

CLÁUSULA 17° - Quando o FATOR DE POTÊNCIA verificado por medição se encontrar fora da faixa 
estabelecida pela Resolução Normativa nº 414/2010, deve ser aplicada penalidade mediante faturamento de 
excedente de potência e energia reativa calculada de acordo com a legislação especifica. 

PARÁGRAFO 1° - Aos montantes de energia elétrica e demanda de potência reativos que excederem o 
limite permitido, aplicam-se as cobranças estabelecidas nos arts. 96 e 97, a serem adicionadas ao 
faturamento regular de unidades consumidoras do grupo A, incluídas aquelas que optarem por faturamento 
com aplicação da tarifa do grupo B nos termos do art. 100 

PARÁGRAFO 2° - Serã de responsabilidade do CONSUMIDOR, instalar por sua conta os equipamentos 
necessários para correção do FATOR DE POT�NCIA. 

DA QUALIDADE E CONTINUIDADE 

CLÁUSULA 18º • A DISTRIBUIDORA deve manter serviços adequados de operação. conservação e 
manutenção de suas instalações. 

CLÁUSULA 19º - A DISTRIBUIDORA. conforme legislação aplicável, obriga-se ainda, a manter os índices 
mínimos de qualidade relativos aos serviços de distribuição estabelecidos pela ANEEL até o montante de 
uso contratado, não se responsabilizando por danos causados quando de registro de valores superiores ao 
contratado. 

CLÁUSULA 20º - Caso fique comprovado o não atendimento, pela DISTRIBUIDORA, dos referidos índices 
mínimos de qualidade, a mesma se sujeita ao pagamento das penalidades previstas na legislação aplicável. 

PARÁGRAFO 1º. Nenhuma responsabilidade pode ser atribulda à DISTRIBUIDORA, por prejulzos que o 
CONSUMIDOR eventualmente venha a sofrer em decorrência de interrupções ou deficiências provenientes 
de caso fortuito ou força maior. 

PARÁGRAFO 2º - O CONSUMIDOR deve realizar a operação e manutenção de suas instalações de forma 
a não interferir na qualidade de fornecimento dos demais consumidores. 

CLÁUSULA 21º - O CONSUMIDOR deve manter os aiustes da proteção de suas instalações conforme 

disposições dos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO e. quando aplicâveis. dos PROCEDIMENTOS DE 
REDE. 

CLÁUSULA 22º - O CONSUMIDOR deve informar previamente à DISTRIBUIDORA todas as modificações 
em equipamentos em suas instalações de conexão que alterem as suas características técnicas. 
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DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 

CLÁUSULA 23º • A DISTRIBUIDORA entregará mensalmente ao CONSUMIDOR uma Nota Fiscal/Fatura 
contendo os valores referentes aos ENCARGOS DE USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, acrescidos 
da ultrapassagem e eventuais penalidades por violação do limite do FATOR DE POTÊNCIA, se for o caso, 

1. para a liquidação na data do vencimento. _J 

PARÁGRAFO 1º - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada com antecedência mínima de 5 (cinco) 1 

dias úteis em relação à data do respectivo vencimento. conforme Artigo 124, da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 2º - Quando se tratar de unidades consumidoras enquadradas nas classes Poder Público, 
Iluminação Pública e Serviço Público, o prazo deve ser de 1 O (dez) dias úteis . 



PARÁGRAFO 3º. No caso de atraso na apresentação da fatura por motivo imputável à DISTRIBUIDORA, 
a data do vencimento será automaticamente postergada por prazo igual ao atraso verificado. 

PARÁGRAFO 4º. A DISTRIBUIDORA deve apresentar ao CONSUMIDOR, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, os dados utilizados no cálculo dos ENCARGOS DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 
cobrados. 

PARÁGRAFO 5º . Eventuais divergências aponladas na cobrança não afetam os prazos e montantes para 
pagamento, devendo tal diferença. se houver, ser compensada na fatura subsequente. 

PARÁGRAFO 6º. Eventual pagamento a maior etotuado pelo CONSUMIDOR, em decorrência de erro ou 
omissão da DISTRIBUIDORA, enseja a restituição do valor cobrado indevidamente no ciclo de faturamento 

posterior, pela DISTRIBUIDORA. corrigido pelo IGP M e acrescidos das penalidades previstas no 
PARÁGRAFO 7º desta CLÁUSULA. 

PARÁGRAFO 7º. O não pagamento da fatura em seu respectivo vencimento, sem prejuízo da legislação 
vigente, ensejará o pagamento. pelo CONSUMIDOR, de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da 
fatura, atualização rnonetària com base na variação do IGP·M e de juros de mora de 1o/o (um por cento} ao 
més. calculados "pró rata die" sobre as parcelas em atraso. acrescidas da multa. além de outras sobretaxas 
por atraso que sejarn legalrnente atnbuiveis." pró rata die". e aplicáveis durante o período compreendido 
entre a data devida e a data do efetivo pagamento. 

PARÁGRAFO 8º. A DISTRIBUIDORA poderá suspender o USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, 
objeto deste CONTRATO, se o CONSUMIDOR deixar de liquidar qualquer Nota Fiscal/Fatura. ou mesmo se 
as garantias apresentadas não se mostrarem eficazes no prazo de 15 (quinze) dias após a data da 
comunicação, por escrito, como previsto nos Arligos 172 e 173. da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 9º. Os dispositivos desta CLÁUSULA permanecerão válidos após a rescisão ou término 
deste CONTRATO, por tanto tempo quanto seja necessário para que as obrigações de pagamento em aberto 
sejam cumpridas. 

DA OPÇÃO DE FATURAMENTO COM TARIFA DO GRUPO B 

CLÁUSULA 24º. O CONSUMIDOR pode optar por faturarnento com aplicação da larifa de Grupo B. 
correspondente à respectiva classe de consumo, se atendido ao menos um dos seguintes critérios: 

1. A potência nominal total dos transformadores for igual ou inferior a 112,5 kVA: 

li . A potência total dos transformadores for igual ou inferior a 750 kVA. se classificada na subclasse 
cooperativa de eletrificação rur ai. 

111. A unidade consumidora se localizar em área de veraneio ou turismo cuja atividade seja a 
exploração de serviços de hotelaria ou pousada independentemente da potência nominal total dos 
transformadores, ou 

IV. Quando. em instalações permanentes para a prática de atividades esportivas ou parques de 
exposições agropecuárias. a carga instalada dos refletores utilizados na iluminação dos locais for 
igual ou superior a 213 (dois terços) da carga instalada total. 

PARÁGRAFO ÚNICO • Considera-se área de veraneio ou turismo aquela oficialmente reconhecida como 
estãncia balneária. hidromineral, climática ou turtstrca 

DAS PERDAS NA TRANSFORMAÇÃO 
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CLÁUSULA 25º - Para as unidades consumidoras atendidas em lensão primária com equipamentos de 
medição instalados no secundário dos transformadores. a distribuidora deve acrescer aos valores medidos 
de energia e de demanda, ativas e reativas excedentes. a seguinte compensação de perdas: 
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1. 1% (um por cento) nos fornecimentos em tensão superior a 44 kV; ou 

li. 2,5% (dois e meio por cento) nos fornecimentos em tensão igual ou inferior a 44 kV. 

DAS GARANTIAS 

CLÁUSULA 26º - No caso de inadimpléncía pelo CONSUMIDOR de mais de 1 (uma) fatura mensal em um 
período de 12 (doze) meses, sem prejuízo da exigibilidade de quitação dos débitos, faculta-se a 
DISTRIBUIDORA, exigir o oferecimento de garantias, limitadas ao valor inadimplido. 

CLÁUSULA 27º - O CONSUMIDOR deve apresentar e manter sua garantia pelos 11 (onze) meses que 
sucederem a penúltima fatura inadimplida, podendo optar dentre as seguintes modalidades: 

1 . Carta-fiança; 

li. Depósito-caução em espécie: 

Ili . · Seguro Garantia: 

CLÁUSULA 28º - Caso a garantia seja rescindida antecipadamente por razões imputáveis ao 
CONSUMIDOR este, deverá substituir a referida garantia por outra de igual teor e forma devendo ser 
observado o disposto no Art. 127 da Resolução Normativa nº 414. 

DA SUSPENSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE USO 

CLÁUSULA 29º - Sem prejuízo do cumprimento da obrigação de pagamento dos ENCARGOS DE USO 
DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, que serão devidos mesmo durante suspensão da prestação dos 
serviços de uso de que trata esta CLÁUSULA. conforme Artigo 170, da Resolução Normativa nº 414, a 
DISTRIBUIDORA deverá. a seu critério, suspender a prestação do serviço de uso dos SISTEMAS DE 
DISTRIBUIÇÃO. de imediato, quando for constatada deficiência técnica ou de segurança na unidade 
consumidora que caracterize risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao funcionamento do sistema 
elétrico. 

PARÁGRAFO 1° • Incorrem na hipótese prevista no caput: 

1 . o CONSUMIDOR deixar de submeter previamente à apreciação da distribuidora o aumento da 
carga ou da geração instalada que exigir a elevação da potência injetada ou da potência 
demandada. quando caracterizado que o aumento de carga ou de geração prejudica o atendimento 
a outras unidades consumidoras; 

li . utilização de prática, pelo CONSUMIDOR, de procedimento irregular no Sistema de Medição de 
Faturamento, quando não seja passivei a verificação e regularização imediata do padrão técnico e 
de segurança pertinente. 

CLÁUSULA 30º - Observada a ocorrência da ausência de relação de consumo. contrato ou outorga para 
distribuição de energia elétrica, em conformidade ao que estabelecem os Artigos 168 e 169 da Resolução 
Normativa nº 414: 

PARAGRAFO 1º - A DISTRIBUIDORA deve interromper o fornecimento, de forma imediata, quando 
constatada ligação clandestina que permita a utilização de energia elétrica sem relação de consumo. 

PARÁGRAFO 2º - Quando por responsabilidade exclusiva do CONSUMIDOR inexistir contrato vigente, ª.{ / 
DISTRIBUIDORA deve efetuar a suspensão do fornecimento. observadas as condições estabelecidas no art,f u 
71 da Resolução Normativa nº 414. 

/ 

C�-\ 
�� 0�.--ffl-9t. 18/28ü'(J 11 5 

\� Vl§.T�Pô J 
� 

r'· �/ 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO UOOl-2017 

PARÁGRAFO 3º - Quando constatado o fornecimento de energia elétrica a terceiros por aquele que não 
possua outorga federal para distribuição de energia elétrica, a DISTRIBUIDORA deve interromper, de forma 
imediata, a interligação correspondente. ou. havendo impossibilidade técnica, suspender o fornecimento da 
unidade consumidora da qual provenha a interligação. 
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PARÁGRAFO 4º - Conforme Artigo 170. da Resolução Normativa n" 414. a DISTRIBUIDORA poderá a seu 
critério, suspender a prestação do serviço de uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO. de imediato, quando 

1 • utilização de artificio ou qualquer outro meio fraudulento pelo CONSUMIDOR. ou ainda. prática de 
violência nos equipamentos de medição e transmissão localizados no lado da DISTRIBUIDORA, no 
PONTO DE ENTREGA, que provoquem alterações nas condições de medição: 

li. interligação clandestina ou a revelia; 

Ili. deficiência técnica ou de segurança das instalações do CONSUMIDOR, que ofereça risco iminente 
de danos a pessoas e bens. 

CLÁUSULA 31º - Quando da ocorrência de quaisquer dos eventos listados nos PARÁGRAFOS 1° ao 3° 
desta CLÁUSULA. a DISTRIBUIDORA deverá nouücar o CONSUMIDOR apontando as irregularidades. 
concedendo-lhe prazo de !, (cinco) dias para sanar tais irregularidades. Vencido o prazo concedido. sem que 
o CONSUMIDOR tenha sanado as irregularidades aponladas. a DISTRIBUIDORA poderá suspender a 
prestação dos serviços de uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO. 

PARÁGRAFO 1° - A DISTRIBUIDORA poderá exigir a qualquer tempo, a instalação. a cargo e por conta 
do CONSUMIDOR. de equipamentos destinados a reduzir os distúrbios em seu sistema elétrico ou nos 
equipamentos de seus consumidores. comprovadamente provocados pelas instalações deste. 

PARÁGRAFO 2º - O CONSUMIDOR envidará seus melhores esforços para usar sempre a energia triíásica 
de tal maneira que a corrente seja tomada 1gualrnente nas três fases, não devendo a diferença entre duas 
fases quaisquer ser maior que 10% (dez por cento). em relação á média das correntes nas três fases. 

PARÁGRAFO 3º - Se o CONSUMIDOR utilizar na unidade consumidora. à revelia da DISTRIBUIDORA, 
carga ou geração susceptivel de provocar distúrbios ou danos no sistema elétrico de distribuição ou nas 
instalações e/ou equipamentos elétricos de outros consumidores. é facultado à DISTRIBUIDORA exigir do 
CONSUMIDOR o cumprimento da seguinte obrigação abaixo, sendo facultado à DISTRIBUIDORA a 
suspensão do fornecimento pela inexecução das adequações indicadas: 

1 . instalação de equipamentos corretivos na unidade consumidora, com prazos pactuados, efou o 
pagamento do valor das obras necessárias no sistema elétrico da DISTRIBUIDORA. destinadas a 
correção dos efeitos desses distúrbios: e 

li . ressarcimento à DISTRIBUIDORA de indenizações por danos acarretados a outros consumidores. 
que. comprovadamente. tenham decorrido do uso, pelo CONSUMIDOR. da carga provocadora das 
irregularidades. 

PARÁGRAFO 4º. Pela mexecuçào, pelo CONSUMIDOR das correções indicadas no prazo informado pela 
DISTRIBUIDORA. quando da constatação de def1c1ênc1a não ernerqencial na unidade consumidora, em 
especial no padrão de entrada de energia elétrica. 

PARÁGRAFO 5º - Quando se verificar impedimento ao acesso de empregados e prepostos da 
DISTRIBUIDORA em qualquer local onde se encontrem condutores e aparelhos de propriedade desta. para 
fins de leitura, bem como para inspeções necessárias 

CLÁUSULA 32º - Vencido o prazo concedido pela DISTRIBUIDORA na forma prevista no caput da 
CLÁUSULA 31', além daquele referente ao art. 173 da Resolução Normativa nº 414, sem que o 
CONSUMIDOR lenha sanado as irregularidades apontadas, a DISTRIBUIDORA terá o pleno direito de 
suspender a prestação dos serviços de uso do sistema de distribuição. 
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CLÁUSULA 33º - Ressalvados os eventos listados nas CLÁUSULAS 29ª, 30ª e 31ª, o presente 
CONTRATO poderá ser rescindido de pleno direito. a critério do CONSUMIDOR, mediante comunicação 
prévia e expressa à DISTRIBUIDORA. 

PARÁGRAFO 1º - O encerramento Contratual antecipado implica, sem prejuizo de outras estabelecidas 
pelas normas vigentes. nas seguintes cobranças: 

1. Valor correspondente aos faturamentos do MUSD contratado subsequentes à data prevista para o 
encerramento, verificados no momento da solicitação. limitados a 6 (seis) meses, para os POSTOS 
TARIFÁRIOS DE PONTA E FORA DE PONTA. quando aplicável; e 

li. Valor correspondente ao faturamento dos montantes mínimos previstos nos incisos 1, li e Ili do art. 
63 da Resolução Normativa nº 414, pelos meses remanescentes além do limite fixado no inciso I 
deste PARÁGRAFO, sendo que para a modalidade tarifária horária azul a cobrança deve ser 
realizada apenas para o posto tarifário fora de ponta. 

PARÁGRAFO 2º • Para unidade consumidora do grupo A optante por tarifa do Grupo B, a cobrança de que 
trata o caput desta CLÁUSULA é definida pelo f aturamento dos meses remanescentes ao término da 
vigência do contrato, obtido pelo produto da TUSD fio B. vigente na data de solicitação do encerramento, 
sobre a média dos consumos de energia elétrica disponíveis precedentes à data do encerramento, limitada 
aos 12 (doze) últimos ciclos. 

PARÁGRAFO 3° • A rescisão do presente CONTRATO. em qualquer hipótese, não libera as PARTES das 
obrigações devidas até a sua data e não afeta ou limita qualquer direito que, expressamente ou por sua 
natureza. deva permanecer em pleno vigor e efeito após a data de rescisão ou que dela decorra. 

PARÁGRAFO 4° - O disposto nesta CLÁUSULA não exime o CONSUMIDOR do ressarcimento dos 
investimentos realizados e não amortizados relativos ao cálculo de encargo de responsabilidade da 
distribuidora e de outras cobranças estabelecidas na Resolução Normativa nº 414 ou em normas especificas. 

CLÁUSULA 34° - Sem prejuízo do disposto na CLÁUSULA 33ª o presente CONTRATO poderá ser 
rescindido nos seguintes casos: 

1. decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e 
ininterrupta do fornecimento à unidade consumidora. , desde que o consumidor seja notificado com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias. exceto nos casos comprovados de procedimentos 
irregulares ou de religação à revelia, praticados durante a suspensão: 

li . quando cabível, por desligamento do CONSUMIDOR da Câmera de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE. conforme condições estabelecidas na Resolução Normativa ANEEL n.º 376, de 
25/08/2009, ou sucedânea; 

PARÁGRAFO ÚNICO· Caso ocorra a desconexão das Instalações de Conexão do CONSUMIDOR com os 
SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO da DISTRIBUIDORA. por motivo atribuível ao CONSUMIDOR, à revelia da 
DISTRIBUIDORA. poderá ocorrer a rescisão deste CONTRATO, hipótese em que o CONSUMIDOR será 
responsável pelo pagamento do valor previsto no PARÁGRAFO 1°, da CLÁUSULA 33ª. 

CLÁUSULA 35º. O presente CONTRATO poderá ser rescindido de pleno direito por comum acordo entre 
as PARTES. 
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DO CASO FORTUITO OU FORCA MAIOR ..../. 
1 

CLÁUSULA 36º. Caso alguma das PARTES não possa cumprir qualquer de suas obrigações, no todo 
ou/ 

em parte, em decorrência de caso fortuito ou força maior, nos termos do parágrafo único do artigo 393 do 
Código Civil Brasileiro. deve comunicar o fato à outra PARTE no prazo de 72 horas, informando os efeitos 
danosos do evento e comprovando que o mesmo contribuiu para o descumprimento de obrigação prevista / 
neste CONTRATO. �2 
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CLÁUSULA 37º - Constatada a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ficam suspensas, enquanto 
perdurar o evento, as obrigações que as PARTES ficarem impedidas de cumprir. 

CLÁUSULA 38º - Excluem-se expressamente da configuração de caso fortuito ou força maior os seguintes 
eventos: 

1. alteração das condições econômicas e financeuas da PARTE afetada; 

li. qualquer prejuízo acidental, quebra ou falha de instalações, maquinaria ou equipamento 
pertencente à PARTE afetada: 

Ili. greve ou qualquer outra perturbação de natureza similar, realizada unicamente pelos empregados, 
agentes, contratados ou subcontratados de uma das PARTES ou de suas partes relacionadas: 

IV . alteração das condições de mercado ou dificuldade economica das partes; 

V. sob nenhuma circunstância. eventos que resultem do descumprimento por qualquer PARTE de 
obrigações contratuais ou de leis, normas, regulamentos. decretos ou demais exigências legais; 

VI . eventos que sejam resultantes de culpa ou dolo: 

VII . eventos que sejam resultantes de negligência, dolo, erro ou omissão. 

DA CONEXÃO ÀS INSTALAÇÕES DE DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA 39º - O PONTO DE ENTREGA e o SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO devem estar dimensionados 
para uma CAPACIDADE DE CONEXÃO no mínimo igual a 105% (cento e cinco por cento) do MUSD 
contratado. 

PARÁGRAFO 1°- Ocorrendo qualquer violação da CAPACIDA.DE DE CONEXÃO, as PARTES 
comprometem-se a avaliar a necessidade de implementar os ajustes técnicos necessários para adaptar as 
instalações envolvidas e atender ao novo valor de CAPACIDADE DE CONEXÃO. 

PARÁGRAFO 2º - Caso o CONSUMIDOR tenha necessidade de alterar a CAPACIDADE DE CONEXÃO, 
um novo procedimento de acesso, conforme estabelecido nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO deve 
ser instruído pelo CONSUMIDOR perante a DISTRIBUIDORA, celebrando-se um termo aditivo ao contrato 
em vigor. 

CLÁUSULA 40º - Após o PONTO OE ENTREGA, independentemente de comunicação e prazos 
estabelecidos para substituição e/ou reformas, e sem que nenhuma responsabilidade por danos, prejuízos e 
acidentes sejam imputados à DISTRIBUIDORA, o CONSUMIDOR será responsável: 

1. pelo transporte e transformação da energia; 

li . pela manutenção do fator de potência na faixa estabelecida pela legislação aplicável; 

Ili . pela segurança e funcionamento adequado de suas instalações; e 

IV. pela proteção do sistema elétrico da DISTRIBUIDORA dos efeitos de quaisquer perturbações 
originadas nas instalações do CONSUMIDOR. 

V. Pela proteção de suas instalações às oscilações de tensão originadas da rede de 
distribuição/transmissão; 

PARÁGRAFO ÚNICO - É facultado à DISTRIBUIDORA exigir do CONSUMIDOR ressarcimento de 
indenizações por danos acarretados a outros consumidores, que, comprovadamente, tenham decorrido do 
uso, pelo CONSUMIDOR, da carga provocadora das irregularidades. 
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DO SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF 

CLÁUSULA 41° - Para fins de medição da energia fornecida ao CONSUMIDOR. nos termos deste 
CONTRATO, serão instalados pela DISTRIBUIDORA. no PONTO DE ENTREGA, os transformadores de 
instrumentos (Transformadores de Potência e Transformadores de Corrente) e medidor eletrónico de 
DEMANDA (kW), energia ativa (kWh) e energia reativa (kVArh). O medidor aqui referido será aferido pela 
DISTRIBUIDORA, cabendo ao CONSUMIDOR o direito de acompanhar Iodas as aferições. e exigir os 
certificados de exatidão dos padrões de comparação Poderá o CONSUMIDOR. em qualquer tempo, solicitar 
aferições extras. desde que se responsabilize pelo paqarnento das despesas correspondentes, caso o 
equipamento de medição seja encontrado dentro dos luniles de erro permitidos pelas normas vigentes da 
ABNT. nos termos do Artigo 137 e seus parágrafos. da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 1° - A DISTRIBUIDORA procederá. mensalmente, a leitura dos medidores, o que será 
sempre efetuado abrangendo os registros de DEMANDA e energia compreendidos no intervalo 
correspondente ao seu ciclo mensal de leitura. 

PARÁGRAFO 2° - A integralização da Potência Ativa Medida será em intervalo de tempo de 15 (quinze) 
minutos, nos termos do Artigo 2º, inciso LI da Resolução Normativa nº 414, podendo vir a ser alterado pela 
emissão de regulamentação superveniente da ANEEL 

PARÁGRAFO 3° - O CONSUMIDOR consentirá, a qualquer tempo, que representantes da 
DISTRIBUIDORA. devidamente credenciados, tenham acesso ás instalações elétricas de sua propriedade, 
especialmente à sua subestação abaixadora. e fornecerá os dados e informações que forem solicitados 
sobre assuntos pertinentes ao funcionamento dos aparelhos e instalações que estejam ligados à rede 
elétrica. 

PARÁGRAFO 4° - No caso de migração do CONSUMIDOR para o AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO 
LIVRE - ACL, a DISTRIBUIDORA será responsável pela aquisição, instalação, operação e manutenção do 
medidor principal, do medidor de retaguarda, dos transformadores de instrumentos e do sistema de 
comunicação de dados, cabendo ao CONSUMIDOR a responsabilidade pela execução das obras civis e 
eventuais adequações das instalações associadas ao SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF, 
independentemente do PONTO DE ENTREGA da unidade consumidora. 

PARÁGRAFO 5° - Caberá também ao CONSUMIDOR que efetue a migração para o AMBIENTE DE 
CONTRATAÇÃO LIVRE - ACL, ressarcir a DISTRIBUIDORA pelos custos de aquisição e implantação do 
medidor de retaguarda e do sistema de comunicação de dados. arcando ainda o CONSUMIDOR com os 
custos incorridos com a operação e manutenção desse sistema de comunicação. os quais lhe serão 
repassados pela DISTRIBUIDORA. sem nenhum acréscimo, na forma de encargo de conexão. sendo 
facultada ao CONSUMIDOR ESPECIAL a instalação do medidor de retaguarda para compor o SMF de 
novas conexões ao sistema de distribuição. observando que a opção pela instalação obrigará ao 
CONSUMIDOR ESPECIAL os custos de eventual substituição ou adequação após a implantação 

PARÁGRAFO 6º - Caberá à DISTRIBUIDORA a responsabilidade técnica por todo o SISTEMA DE 
MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF inclusive. quando cabível. perante a Cãmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE. 

PARÁGRAFO 7° - O CONSUMIDOR poderá solicitar, por escrito, que a DISTRIBUIDORA forneça pulsos 
de energia e pulsos de sincronismo das demandas e segmentos horários (ponta/fora de ponta). Correrão por 
conta do CONSUMIDOR quaisquer custos incorridos para a instalação e manutenção de equipamentos 
adicionais usados para transíerência e/ou conversão dos pulsos, a serem fornecidos pela medição da 
DISTRIBUIDORA. 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO UOOl-2017 

PARÁGRAFO 8º - O CONSUMIDOR manterá a DISTRIBUIDORA isenta de quaisquer responsabilidades, 
na hipótese de ocorrerem defeitos de fabricação nos equipamentos de medição que possam cau!ar ou que l__ 
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causem problemas na transferência dos pulsos. ou qualquer outro sinal gerado pelos equipamentos de 
medição. eventualmente utilizados pelo CONSUMIDOR. 

PARÁGRAFO 9º - A DISTRIBUIDORA notificará o CONSUMIDOR sobre qualquer interrupção no 
fornecimento de sinais, por ocasião de manutenção ou aferição dos equipamentos de medição que, a critério 
exclusivo da DISTRIBUIDORA. se façam necessários. para cumprir com suas obrigações de prestação de 
serviços. 

PARÁGRAFO 10º - O CONSUMIDOR deverá notificar a DISTRIBUIDORA, com antecedência mínima de 72 
horas. sobre qualquer intervenção que impacte no SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF, a 
exemplo do sistema de comunicação. dos equipamentos de medição e de alimentação auxiliar de energia. 
devendo a execução dos seguintes serviços ocorrer impreterivelmente sob a supervisão da 
DISTRIBUIDORA: 

1 • Intervenção em TP (transformador de Potencial) e TC (Transformador de corrente) de medição: 

li . Intervenção I Parametrização de medidores. 

Ili. Substituição I Realocação de componentes do SMF: 

IV . Substituição I Realocação de componentes do Sistema de Comunicação: 

PARÁGRAFO 11º. A presença da DISTRIBUIDORA, em outros serviços não informados anteriormente e 
que impactem no SMF. ficará a critério da mesma 

PARÁGRAFO 12". A DISTRBUIDORA poderá cobrar pelo fornecimento de Pulsos de Potência e 
sincronismo para unidades consumidoras, conforme anigo 102. inciso XI da Resolução Normativa nº 414. 

DA ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE CONEXÃO E/OU DOS PONTOS DE CONEXÃO 

CLÁUSULA 42º - As PARTES se comprometem a avaliar permanentemente as condições operativas das 
INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e ou PONTO DE ENTREGA objeto deste CONTRATO, identificando as 
ADEQUAÇÕES que se fizerem necessárias. de forma a atender aos padrões e requisitos definidos nos 
PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO atendendo ás novas necessidades do CONSUMIDOR e garantindo 
a confiabilidade e qualidade do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO. 

PARÁGRAFO ÚNICO • A ADEQUAÇÃO de que trata o 'caput" desta CLÁUSULA. e os requisitos técnicos 
necessários a sua realização serão objeto de aditivo contratual, que deverá contemplar todo o detalhamento 
técnico e comercial necessário a sua implementação. Quando da realização de ADEQUAÇÕES ou 
modificações nas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e ou PONTO DE ENTREGA, independentemente da 
propriedade destas. elas somente serão consideradas como disponiveis após a liberação pela 
DISTRIBUIDORA, segundo os requisitos e normas operativas dos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO, 
PROCEDIMENTOS OPERATIVOS e dos demais procedimentos que vierem a regular a conexão. 

DO ACESSO ÀS INSTALAÇÕES DE DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA 43º - O CONSUMIDOR garante o acesso ás suas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e/ou 
PONTO DE ENTREGA objeto deste CONTRATO. conforme estabelecido nos PROCEDIMENTOS 
OPERATIVOS. 

DOS ENCARGOS DE CONEXÃO 

CLÁUSULA 44° � Quando cabivel, sempre que houver custo relativo as instalações de conexão. objeto 
deste CONTRATO, os valores correspondentes, definidos pela DISTRIBUIDORA ou fixados pela ANEEL, 
que serão chamados de ENCARGOS DE CONEXÃO, serão incluídos, discriminadamente. na Nota 
Fiscal/Fatura de Energia E:létrica. I 
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PARÁGRAFO 1º - Os serviços prestados serão discnminados na Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica e 
estão listados abaixo: 

t - lnslalação do Sistema de Comunicação de dados 

li . Comissionamento 

111 - Manutenção - Homem hora 

IV · km rodado 

V. Aluguel mensal dos equipamentos de comunicação 

PARÁGRAFO 2' - O comissionamento será cobrado pela distribuidora. uma única vez, logo após a 
prestação do serviço. 

PARÁGRAFO 3' - Caso seja possível nova tecnologia de equipamentos de comunicação, poderá haver 
redução no valor dos encargos de conexão 

PARÁGRAFO 4° - O valor definido para o encargo de Conexão e as despesas descritas serão devidos a 
partir do inicio das adequações no sislema de medição. sendo reajustado em maio de cada ano pelo IGPM 
ou no caso da sua extinção pelo índice que venha a substitui-lo. 

PARÁGRAFO 5' - Para o reajuste de que trata o PARÁGRAFO 4° será utilizada a seguinte fórmula: 

/'I = t; Y (Ir ,P.\ /1 -i- /e_;/':\!,,) 

Onde: 

P0 é o valor do ENCARGO DE CONEXÃO original, 

IGPM0 é o índice referente ao mês da data da atualização dos preços: 

lGPM, é o fndice referente ao mês anterior ao do reajuste: 

P1 será o novo ENCARGO DE CONEXÃO reajustado, 

PARÁGRAFO 6° - O subitem li do PARÁGRAFO 1° só sofrerá reajuste quando houver necessidade de 
nova prestação do serviço. em periodo superior a u111 ano. 

DAS NOTIFICAÇÕES 

CLÁUSULA 45° - Todas as comunicações, tais como correspondências, instruções. propostas, certificados, 
registros, aceitações e notificações enviadas no àmbuo deste CONTRATO, devem ser feilas em português. 
por escrito. entregues em mãos. sob protocolo. por 1ne10 de carta com aviso de recebimento ou via fac-símile. 
para os endereços e prepostos indicados na TABELA 5. 

PARÁGRAFO 1º - Qualquer das PARTES poderá promover a alteração dos prepostos e respectivos 
endereços de contato, para o recebimento de avisos e comunicações, desde que forneça á outra PARTE 
informação escrita sobre tal alteração. sendo certo que na ausência desta informação por escrito será 
reputada como devidamente recebida qualquer notificação enviada aos endereços e ou fac-símile acima 
mencionados. 

PARÁGRAFO 2° - Fica estabelecido que deverão ser utilizados os endereços referenciados na qualificação 
das PARTES deste CONTRATO. nos casos de endereçamento de notificações judiciais. intimações. 
citações, ofícios e/ou demais instrumentos referente a procedimentos judiciais. 

DO FUNDAMENTO LEGAL - PUBLICAÇÃO E REGISTRO - VALORES 
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CLÁUSULA 46° - Quando o consumidor se submeterá Lei de Licitações e Contratos. a contratação de que 
trata a CLÁUSULA 1º deste instrumento, será feita com base na Resolução Normativa nº 414 e na Lei 
Federal n." 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO • Os valores específicos do processo de licitação deste CONTRATO estão contidos 
nos campos da TABELA 3.1 deste CONTRATO. 

DA CONFIDENCIALIDADE 

CLÁUSULA 47º. As PARTES concordam que todas as informações e dados disponibilizados à outra 
PARTE serão tratados como confidenciais. A PARTE receptora das informações não divulgarâ as mesmas a 
terceiros. sem a autorização prévia e por escrito da outra PARTE. sendo certo que as disposições desta 
CLÁUSULA não se aplicam: 

1 . às informações queestiverem no domínio púbhco: 

li. à divulgação de informações em decorrência de EXIGÊNCIAS LEGAIS: e 

Ili . às informações prestadas pelas PARTES à ANEEL. quando solicitadas a lal. 

DO CÓDIGO DE ÉTICA 

CLÁUSULA 48º • O CONSUMIDOR declara conhecer o Código de Ética da DISTRIBUIDORA. disponível 
em .o.11Q://v1ww.neoenergia.com/, cornpro,netendo-se a observar por si, por seus administradores. prepostos, 
representantes e empregados, os seus principias e diretrizes, mantendo, durante toda a sua relação com a 
DISTRIBUIDORA e/ou com terceiros relacionados ao objeto do contrato. os mais elevados padrões de ética 
e integridade. 
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DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

CLÁUSULA 49º. As PARTES declaram que conhecem as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil 
que proíbem atos de corrupção e outros atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a 
Convenção Anticorrupção da OCDE. a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto Federal 
n" 5.687/06), o Código Penal Brasileiro. a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), Lei n' 
9.613/98 e a Lei n" 12.8•16/2013, doravante denominadas. em conjunto. "Leis Anticorrupção". Em todas as 
atividades e atos relacionados à execução do presente CONTRATO, comprometem-se a cumprir e fazer 
cumprir. por si e por seus administradores, colaboradores e terceiros, rigorosamente, as Leis Anticorrupção. 

1 . O CONSUMIDOR declara ainda que conhece as disposições relacionadas com o combate à 
corrupção. seja ela pública ou privada, contidas no Código de Ética da Contratante e compromete- 
se a cumprir fielmente essas disposições, comprometendo-se ainda a denunciar à 
DISTRIBUIDORA qualquer infração a essas disposições que venha a ser do seu conhecimento, na 
forma disciplinada na CLÁUSULA 48'. 

li. Obrigam-se as PARTES. de forma irrevogâvel, a não prometer, oferecer, dar. patrocinar, incentivar, 
obrigar ou concordar. direta ou indiretamente. com subornos. fraudes, tráfico de influência, 
extorsão, vantayem indevida (seja em dinheiro. presentes. descontos. favores ou qualquer outra 
coisa de valor), a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada. nem praticar quaisquer 
dos atos vedados pelas Leis Anticorrupção Comprometem-se. ainda. a adotar as melhores práticas 
de Governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção. fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus administradores, colaboradores. prepostos ou terceiros, de acordo o disposto no 
artigo 7'. inciso VIII, da Lei n' 12.846/2013 e na Lei nº 9.613/98 e suas respectivas modificações e 
regulamentações 

As PARTES deverão observar e fazer observar, por seus fornecedores, prepostos. empregados. 
colaboradores em geral, prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação. o mais ano 
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padrão de ética e integridade durante todo o processo de contratação e execução deste 
CONTRATO. É dever das PARTES treinar seus empregados e colaboradores em geral acerca de 
condutas éticas e do combate à corrupção 

IV. As PARTES declaram que suas atividades. relacionadas ao objeto deste CONTRATO ou 
relacionadas com qualquer outro contrato celebrado com a outra PARTE, não afrontam a legislação 
anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 

V. As PARTES declaram. ainda. que não há qualquer agente público ou pessoa a elas relacionadas 
que receberá. direta ou indiretamente, benefícios ou vantagens em decorrência do presente 
CONTRATO. 

VI. Toda documentação de cobrança a ser emitida nos termos deste CONTRATO deverá estar 
acompanhada de fatura/nota fiscal detalhada, contendo discriminação dos serviços prestados e/ou 
bens adquiridos, conforme o caso. As PARTES obrigam-se a manter livros, contas, registros e 
faturas fidedignos e consistentes com as operações a que correspondem. Considerando os 
propósitos da presente CLÁUSULA 49° (DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO), as PARTES concordam e 
autorizam que, na hipótese de indicias de irregularidades ou de quaisquer práticas illcitas. a outra 
PARTE, seja diretamente ou por meio de pessoas por ela formalmente indicadas a tal fim, possa 
inspecionar o local de execução do CONTRATO e auditar todos os documentos, contas e registros 
relacionados ã contratação e à execução do objeto deste CONTRATO. 

VII. Qualquer violação, por parte de qualquer das PARTES, das Leis Anticorrupção ou da presente 
CLÁUSULA 49º (DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO) será considerada uma infração grave a este 
CONTRATO, consistirá justa causa para sua rescisão motivada, conferindo à PARTE adimplente o 
direito de declarar rescindido imediatamente o presente CONTRATO, sem qualquer ônus ou 
penalidade, ficando a PARTE inadimplente responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos 
termos da lei aplicável. 

VIII. O presente CONTRATO poderá ser imediatamente rescindido por qualquer das PARTES, ainda, na 
hipótese de participação ou envolvimento comprovado da outra PARTE, diretamente ou 
indiretamente, em práticas corruptas. fraudulentas, colusivas. coercitivas e/ou obstrutivas (conforme 
Diretrizes e definições do Banco Mundial), ou em lavagem de dinheiro ou ocultação de bens. 
direitos e valores (conforme Lei n" 9.613/98). seja na execução do presente CONTRATO ou em 
quaisquer outros Contratos em que figurar como contratante. seja com entes públicos ou privados. 

IX. As PARTES notificarão prontamente. por escrito, a outra PARTE a respeito de qualquer suspeita ou 
violação do disposto nas Leis Anticorrupção ou às disposições desta CLÁUSULA 49° (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÃO) ou de qualquer suspeita de participação em práticas de suborno ou corrupção, 
assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista nesta CLÁUSULA 49º (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÃO). 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 50º - Aplicam-se a este CONTRATO as normas legais relativas à prestação de serviço público 
de energia elétrica. vigentes nesta data e as que vierem a ser editadas pela ANEEL e pelo Poder 
Concedente. 

PARÁGRAFO 1º • A DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR comprometem-se a seguir e respeitar a 
legislação, os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO, os PROCEDIMENTOS DE REDE. quando aplicáveis, 
as limitações operativas dos equipamentos das PARTES e a legislação e regulamentação aplicáveis ao 
presente CONTRATO. 
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CLÁUSULA 51º. Toda e qualquer alteração deste CONTRATO somente tem validade se formalizada em 
termo aditivo assinado pelas PARTES, observando-se o disposto na legislação aplicável. 



CLÁUSULA 52º - Todas as alterações que venham a ocorrer nos documentos apresentados pela unidade 
consumidora quando da assinatura do CONTRATO que impliquem em modificações em suas cláusulas e/ou 
nas condições de faturamento. bem como a mudança da atividade, societária ou a destinação ao insumo, 
mencionados neste CONTRATO, deverão ser informadas pelo CONSUMIDOR à DISTRIBUIDORA com a 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA 53º - Uma vez constatada qualquer uma das modificações acima mencionadas, sem que a 
DISTRIBUIDORA tenha sido devidamente informada pelo CONSUMIDOR, a mesma poderá suspender 
imediatamente todo e qualquer benefício concedido nas tarifas ou nos impostos aplicados ao faturamento da 
unidade consumidora, atrelado às modificações ora realizadas. até a efetiva regularização do cadastro por 
parte do CONSUMIDOR junto à DISTRIBUIDORA. 

CLÁUSULA 54° - Nenhum atraso ou tolerãncia por qualquer das PARTES, relativos ao exercício de 
qualquer direito, poder, privilégio ou recurso vinculado ao presente CONTRA TO deve ser passivei de 
prejudicar o exercício posterior, nem deve ser interpretado como renúncia dos mesmos. 

CLÁUSULA 55° - A unidade do Grupo B com carga instalada superior a 75kW atendida por sistema 
subterrâneo de distribuição em tensão secundária poderá optar pelo enquadramento na Tarifa do Subgrupo 
AS. 

CLÁUSULA 56º - O término do prazo deste CONTRATO não deve afetar quaisquer direitos ou obrigações 
anteriores a tal evento, ainda que seu exerclcio ou cumprimento se dê após a sua ocorrência. 

CLÁUSULA 57º - A partir da data de vigência deste CONTRATO ficam rescindidos. para todos os fins e 
efeitos de direito, outros contratos anteriormente celebrados entre as PARTES para estes mesmos fins, e/ou, 
cuja vigência venha se prorrogando tacitamente até a presente data. ressalvado o cumprimento de 
obrigações inadimplidas ou que sejam supervenientes à aludida rescisão expressa ou tacitamente até a 
presente data. 

) . .,,. 

sede da Adminitração Pública consumidora. 

CLÁUSULA 58º. O presente CONTRATO é reconhecido pelas PARTES como titulo executivo extrajudicial, 
conforme disposto no artigo 784, Ili, do Código de Processo Civil, para efeitos de cobrança de todos os 
valores apurados e considerados devidos. 

CLÁUSULA 59º • Fica eleito o foro da sede da DISTRIBUIDORA para solução de quaisquer questões 
decorrentes deste Contrato, com expressa renúncia a qualquer outro. por mais privilegiado que seja. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONSUMIDOR seja ente público sujeito a Lei 8.666, o foro eleito será o da 

'Í. t..J 
��:. 

UOOl-2017 

� 
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li - TERMO DE OPÇÃO TARIFÁRIA 

Artigos · · ·· Caracterl111lca11 • · ··· OpçOes de Faturamento 

1 
\.._/ r 

28 / 

Opcionatrnente. Modalidade 

Tarifâria Horária Azul ou Verde 

Compulsoriamente, Modalidade 

Tarifária Horária Azul ou Verde. 

··------- --------1 

} e., 
) 

anterior lenha sido feita hà mais de 12 (doze) últimos 

k'N. demanda 

eia apresentado em até 3 (três) ciclos completos de 
onária: ou 

ada ou na tensão de fornecimento que lrnpliquern em 
li ou 111 do§ 1º. Art.57º da Resolução Normativa nº 

operativa de 

u igual a 30 kW Opcionalmenle, Modalidade 

Tarifária Convencional. Horária 

Azul ou Verde. 

s 57°. 100º e 101º. deverá ser efetuada nova aueraçào 

a 75kW atendida Tarifa do Subgrupo AS 
secundária 

5 kW, demanda Tarifa do Grupo A - Convencional 
O kW e inferior a 
pção por horária. 

e fornecimenlo a Cornpulsoriamente, Modalidade 
Tarifária Horária Azul 

ação rural com a Tarifa do Grupo 8 
ou inferior a 750 

de150kW. 

(correspondente a respectiva _____ , 
es para a prática classe). 

s agropecuárias. 
a i!u,ninação dos 

total. 

ane.o ou turismo, 
na hidromineral, 
ua ou pousada. 
rrnadores 

ninal total dos 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO UOOl-2017 

Unidade do Grupo A localizada em área de ver 

100' 
(oficialmente reconhecida corno estância balneá 
climática ou turistica). com atividade de noteta 

independente da potência nominal total dos translo 
�- 

Unidade do Grupo A com poténcra no, 
transformadores igual ou inferior a 112,5 kVA. 

100' 
Unidade ctassificadu como cooperativa de eretnüc 
potência nominal total dos transfonnadores igual 
kVA. - 
Unidade do Grupo ,6., com instalações perrnanent 
de atividades esportivas ou parques de exposiçõe 

100' com a carga instalada dos refletores utilizados n 
locais for Igual ou superior a 2/3 da carga instalada 

- 
Unidade do Grupo EI com carga instalada superior 

101' por sistema sublerráneo de distribuição ern tensão 

Carga instalada alé 75 
contratada até 75 kW. 

Atendido pelo Carga instalada superior a 7 
sistema interligado contratada maior ou igual a 3 

nacional com 150 kW. e não tenha havido o 

tensão de Demanda connateda a partir 

fornecimento maior 

57° 
ou igual a 2.3 KV e Demanda contratada maior o 
inferlor a 69 inferior a 150 kW. 
KV. 

Unidade classificada como Co 
Eletrificação Rural 

Atendido pelo sistema interligado. corn tensão d 
pari ir de 69 KV. 

Exercida qualquer elas opções previstas nos artigo 
nos critérios de faturamento quando. 

1. o consumidor solicitar. desde que a morlificação 

57º §5° 
ciclos de taturarnento: ou 

11 - o consumidor solicitar, desde que o pedido s 
faturamento após a revisão tarifâri;:i desta Concessr 

111 - quando ocorrer alteração na demanda central 
novo enquadramento. nos critérios dos incisos 1. 

414/2010. - --- 



Pe�r�a 

Júnior 
Secretário da Projur 

Mat.15.954 

COELB 
• - • 1 

1. Nº do contrato 2. Prazo vigêncla 
inicial (meses) J. Inicio vigência �- Renovação automática 

(s/n) 
s. Prazo vigência após renovação 
automática (meses) 

5024552/CCER 12 Data de assinatura SIM 12 

s. Nº contrato de participação 
financeira 1. Nota 8. Instalação 9. Conta contrato 

5407571 212993760 

: •••• ,. 1 

,. Razão social 2. CNPJ/MF Nº 

Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA 15.139.629/0001-94 

1. RUA/AV/TRAV 

I Avenida Edgar Santos 

,. nº 

300 

s. Bairro 

I Narandrba 

e. Complemento 

1 

1.CEP e.Cidade s. Estado 10.E-mail 

4. Atividade Principal (CNPJ) 

84. 11-6-00 Administração pública em geral 

2. CNPJ/CPF Nº 

14.674.402/0001-86 

1 • • 

chen tcscorpo, auvos.coelba cWneoenerg1a.corn Bahia Salvador 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

41.181-911 

J Cód. Nat. Jurldlca (CNPJ) 
106-6 Órgão Público do Poder 

Le islativo Municipal 

1. Nome titular 

s. RUA/AVfTRAV (SEDE) 

I PC THOMÉ DE SOUZA 

s. nº 

S/N 

1. Bairro 

CENTRO 

8. Complemento 

1 
o 

9.CEP 10. Cidade 11. Estado 12.E-mail 

LEONARDO SILVA PRATES 843281455-88 0754164330 

29. Nome rep. Legal I Procurador 2 

e úst aodecon t r;i to 1iD cn1 �- bu . gov. br 

cestaodec.onll atoifllçms.ba.gov .br 

16. Complemento 

EDF GAMARA MUNIICPAL 

20. E-mail 1 

n. E-mail 2 

CENTRO 

BA 

Bahia 

19. Estado 

rs. Bairro 

26. Nome rep. Legal /Procurador 1 

Salvador 

180 

14. n" 

SALVADOR 

22. Telefone 2 

u. Cidade 

(71 )3320-0244 

40024-090 

40.020-010 

u. RUAJAV/TRAV (INSTALAÇÃO) 

RUA CURRIACHITO 

2•. CPF zs. RG 

21. Telefone 1 

11.CEP 

21. CPF ae RG 

CTR_- CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA N• 5024552/CCER <'. 
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COELBA 
CONTRATO CMS 03/18 

: •• 
m. CPF 31. RG J2. Nome rep. Legal/ Procurador 3 

As PARTES acordam que as obrigações e disposições deste CONTRATO estão subordinadas a Lei 8.666/1993, 
bem como vinculadas ao Termo de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

. . . : . � - � 

35. Nome rep. Legal I Procurador 4 34.RG JJ. CPF 

12. Cargo Representante Legal Órgão Interveniente 

o 

11. Representante Legal Órgão Interveniente 

o 
,,.CPF 

a Ato de Autorização da 
lavratura 

o 

o 

o 

o 

,. Plano interno 

1J.RG 

33.90.39 

PR 2108/2017 - 26/10/2017 

J. Elemento de despesa 

1. Nº processo de dispensa ou inexigibilidadc de 
licitação 

o 

R$ 196.000.00 

01 031 0018 250101 

2 Atividade 

6. Valor estimado RS 

0.1.00 

1. Programa de trabalho 
20002 250101 

00.000000 33.90.39 

s. Fonte 

10. Órgão Interveniente 

18:00 - 21 :00 19:00 - 22:00 21 :30 - 06:00 

1. Subgrupo 2. Opção Modalidade 
tarifário tarifária 

A4 Horária verde 

4. Subclasse 

9. Tipo de consumidor 

administração pública 

e. Horário de verão 

22:30 - 07:00 

1. Normal 

Poder Público 

Horário reservado 

J Classe de consumo 

6. Horário de verão s Normal 

Posto tarifário ponta 

Horârio capacitivo Horário indutivo 
10. Normal 11. Horário de verão 12. Normal 1J. Horário de verão 

demais consumidores 
regulados 

00:00 - 06:00 O 1:00 - 07 :00 Complementar ao Capacitivo Complementar ao Capacitivo 

14. Atividade principal unidade consumidora 1s. lrrigante/Aquicultor re.Art. 107 

84.11-6-00 - Administração pública em geral 

11. Montante de energia contratado 
(MW médios) 

Energia Elétrica Ativa Medida 

CTR_- CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA N• 5024552/CCER 2 / 11 



�. 
Pedr G rra Júnior 
Secretár o da Projur 

Mat.15.954 

COELBA 
CONTRATO CMS 03/18 

�-!1:1 
i'� ··-��"� ·''l��·�::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::j 

1 - Condições de Fornecimento de Energia (EOOZ-2016). 

O anexo identificado nesta Tabela 5 é parte integrante e indissociável do presente CONTRATO, 
declarando as PARTES que cumpriram com o estabelecido no mesmo. 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato de Compra de Energia Regulada, em 
conformidade com as condições ora estabelecidas, bem como as Condições de Fornecimento de Energia, 
assinando as PARTES o presente instrumento jurídico em 2 (duas) vias de igual teor e eficácia, na presença 
das testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

c&i. �"""lJO""'"'- d.,_,&�-· j2_ de flnDhÇB 
Munl,;Jpm Om Ml!s 

UI DORA 

Gestor Relaci 
Clientes Corp rativos 

COELBA 

Representante 2 - CONSUMIDOR 

Nome: 
Cargo: 

Representante 2 - 

Nome: 
Cargo: 

Representante 1 - DISTRIBUIDORA 

Nome: 
Cargo: 

Cargo: PRESIDENTE 

Representante 1 - CONSUMIDOR 

No�� 

Representante 3 - CONSUMIDOR Representante 4 - CONSUMIDOR 

Nome: 
Cargo: 

Nome: 
Cargo: 

Testemunha 1 Testemunha 2 

Nome: Nl115ia Freitas 
Cargo: Relacionamento Coelba 

Nome: 
Cargo: 

CTR_- CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA N• 5024552/CCER 3 / 11 
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CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO OE ENERGIA 

CONSIDERANDO QUE: 

As expressões e termos técn cos utilizados 11este CONTRATO têm o slgrn tcaoo que é úado aos mesmos nas 
Condições Gerais de Fornocimento de Energia Elétric:�. constantes ela Resoluçáo Normativa ANEtL n" �14, 
de 9 de setembro de 2010 ('Resoluçõo Ncrrnatrva n' d1d"), ou outra que vier a substitui-la, que é. para tojos 
os fíns e efeitos, parte i11leg1ante do presente mstrumantc. corno se nele es ivesse transcrita. 

00 OBJETO 

CLÁUSULA 1º. O presente CONTRATO 1e1n por coleto. conforme estabelecido no art. 63-A da Resolução 
Normativa nº 414, regular o fornecirrnn,o d� energia elétrica, pela DISTRIBUIDORA no CONSUMIDOR, de 
acordo com as características contratuais definidas na TABELA 4 dest CONTRATO. para uso exclusivo na 
unidade Consumidora de responsab+daoe do CONSUMIDOR. 

PARÁGRAFO ÚNICO • li rnuuança da atividade. assim como a dcsunucao ao msumo menoronaoo nesta 
CLÁUSULA deverá ser informada a DISTRIBUIDORA corn a antecedência miruma de 30 (trnta) dias 

DO INICIO 00 FORNECIMENTO 

CLÁUSULA 2°. li clcllvaçiío uo Inicio co lorneclmento esta condrcrouace cumulativamenle a· 

observáncm, na urudade Cnnsurnktora, tllH, normas e padrões clispanibili2aous pela 
DISTRIBUIDORA. asslr1 como caquetas expediófls petos ó·gãos olic1a1s competentes naculto que 
couber e não dispuser contranamente à regulamentaçãeo da ANEEL: 

li. instalação, pelo ,ntraressadú, ceando exlgióo pela DISTRIDUIDORII. ern locais aoroarlados dij livrn e 
lácd acesso. de caixas, qundros. painéis ou cubículos destlnados à ínctuiacâo de rnernoores. 
trar.slormadores de medição e outros aparnthus da DISTRIBUIDORA necessários à medição de 
consumo ele eno1yl1;1. elétrtca e demanda de potência, quando ncuver e à proteção destas 
Instalações: 

Ili celebraçào prévia dos contratos pcrílnemes: 

IV. apresentação dos documentos retatívos à sua ccnsutocão. ao seu reyislro e dots) seu(s) 
represernantets) legal(is). quando pessoa 1urld1ca. 

V. quando nscsssàrlos a execução de obras, serviços nAr; redes. tnstetecào ele equipamentos da 
clistribui·Uora ou do interessado, contorme a .ensáo de rornecimento e a carqa instatada a ser 
atendida. a conclusão das obras de atcndunonto 1\ unidade Consumidora, previstas no contrato de 
panícípaçào financeira mmceoa no CAMPO 6 ría T /\BELA 1. 

VI. quando cabível. à iinahzaçào por parte do CONSUMIDOR do processo de modelagem no ârnbuo da 
CCEE. assim corno 1:1 conclusào da adequação do Sistema de �1t1rl1ção de Faturarnento ds unidada 
consumidora. 

PARÁGRAFO 1° - A DISTRIBUIDORA não se rasponsabmzurá por eventuais atrasos que possam \J1r a 
ocorrer com respeuo ao inicio do tomecunemc, uev.do à demora na obtenção de ilcences e autonzações . 
tanto ollcials/públicas como particulares. 1un10 aos setores compete�tes. necessàri�s para lmp'antação de {J' torres e postes de sustentação de passaqorn de untias dP nansrrussao ou dismbtnçào. o 11,1 cuso de força 
maior. / 

PARÁGRAFO 2". A ligação definitiva da uníoac Consumidora somente será etetívada mediante 
Apresentação de licença de funcionnrnento/operaçãc, ern,tida por órgão rcsponsàva! pela preservaçào do 
meio ambiente, quando couber 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CONTRATO OE COMPRA o� lNEl!Gi/1 n.c;ULAUA 

� 

. .., . 
)� -� 

E002·2Ul6 

CLÁUSULA Jº. A vigência deste CONTRATO se cara a partir da data de sua assinatura. 

lV 
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PARAGRAFO ÚNICO N5o �e aplica o caput dostu CLÁUSULA para os casos oe ansraçáo do 111u1art1aoe 
de unidades consunudoras co q-upu A que opiem pera manutenção c.Ju!:: mesmas conoições do contraio 
anterlor, mctumdu a ,,igéncia, desde que , eahzada em cornurn acordo entre os consumidores, rnedianle 

celebraçâo ríe ínstrumonto ospcclficu a ser apresentado .à distr1ou1dora no ato da soacuaçào. setn prejuizo do 

que consta no § 1° do art. 126 da Resolução Nnrmatrva n° 414 

CLÁUSULA 4º - /\ ranovaçác ocorrerá po· períocos iguars e sucessivos definidos no CAMPO 5 da TABELA 
1, após a dara de vencrmento de sua vlgéncra dellnida na CLÁUSULA 3°, desde que o CONSUMIDOR não 
se mamtesre expressamente ern corurário à pronoçacao com amececéncra mínima de 180 dias arn re<açáo 
ao término de cada v,g�ncia 

PARÁGRAFO ÚNICO - k, PARTES acordari que, ostando o CONSUMIDOR submetido à _ei 8.066/1993, a 
sua renovação será autornàtica por sucessivos portodos definidos no CAMPO 5 da T.ABELA 1 até CJ limite 
máximo rle 60 (snssen!A) meses contados a partu da data do inicio do torneclmcntn previsto no CAMPO 3 da 
TABELA 1 deste CONTRATO, ou aré que uma das PARTES. com amecedéncia mínima de 180 (cento e 

oitenta) aras do término da vigência, mamleste à ouua, por escrnc, sua rntençao de rescmdl-lo. 

DAS PERDAS NA TRANSFORMACÃO 

CLÁUSULA 5º - Para as unidades consurmdoras arnnordas em tansfio pnmána com eq,.rpamentos de 

mertiçào instalados no secundário dos \ransíorrnadnres, a distribuidora deve acresce, aos valores medidos 
de energia e de demanda. atvas e reativas exceoemes. a seguinte compensação de perdas. 

1 % (urn por cento) r-cs Iornecimentos em tensão superior a .14 kV: ou 

li. 2,5% (dois e 1TICIO por cento) nos tornecirnentos ern tensâo iqual ou lnrerlor a 44 kv. 

DOS MONTANTES DE ENERGIA 

CLÁUSULA 6°. A DISTRIBUIDORA r1esn atenrter ao aumento do rnontanre de energia fllétrica ccnualado 

císposto no CAMPO 17 da TABELA 4, desde uue eíetuaoo por escnro e com a antecedência mínima de 60 

(sessenta) meses. o., em prazo menor, a critério da DISTRIBUIDORA 

PARÁGRAFO 1' • As solicitações de redução co montante oe energia eletrlca contratada por consumidores 
nvres e especiais, com apncaçào a partir úu ir icio da vigência subsequente. devem ser realizadas com e 
antecedênma rnlnlma em reração ao término da vrgénclo ccntmtual de 

90 (11ovenle} dias. para os consorntoores pertencentes ao sutqrupo A4; ou 

li I UO {cento e ouenta) dias, para os consumloores panencenres aos demais subgrupos. 

PARÁGRAFO 2" · A DISTRIBUIDORA deve aJus1ur o r:onlrato v1gen1e, a qual4u�r 1�111po, sempre que 
soucuauo pelo CONSUMIDOR. etu razào da unpromeotação r:le medtrtas de eficiência onergético, asstm 
como n Instalação e micro ou minige<açãJ distribuída. conforme regulamentação especifica, que resultem 
em redução da demanda de potência e ao consumo de energia elêtrica ativa, comprováveis pela 
DISTRIBUIDORA. 

PARÁGRAFO :1° · Pnrn a revisão dos montarnes commraoos qoanoo da instalação de micro ou rníruqeraçao 
distribuida, o CONSUMIDOR OP.verâ informar na soucnaçáo de acesso. a proposta com os novos valo·es a 
serem cornratados cuio atendmentc se efetivara mediante cereoracao ele adittvos contratuais, nos lermos do 
art 67 da "lesolução Normativa nn � 14. 

PARÁGRAFO 4° · O consurmdor devo submeter p1.-,v,amen1� à utstrlbukíoru os projetos básioo e executivo 
das rnedioas de efrclónclo onorqéucu a serem irrrplemenraaas, com as 1us1iiicanvas técnicas devidas, etapas 
de lrnplamaçiio. re�rrNadcs previstos. prazos, proposta para a ravrsao contratual e acornpanhamen10 pela 
distribuidora. " 

\ SEGMENTOS HORÁRIOS 

E002·7016 CONTRATO UI: COMflHA UC fN[RGIA REGULADA 
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CLÁUSULA 7' • Para efeilo de aplicação de tantas drerenciaoas de demanda e consumo auvos de energia 
elétrica, bern como para rins de Iaturarneruo tle de111Jnúe e enHrgitJ reativa excounnte. ncam ootmkíos os 
sequíntes postos 111riff1rio�i: 

1 • Posto tarifário Ponta: corresponde ao intervalo de três horas consecutivas, com período 
indicado no CAMPO 5 da TABELA 4, exceto aos sábados. domingos. terça-leira de 
carnaval, sexta-letra da Paixão, Corpus Chrlst1, e os sGgulnles feriados: 

[ Dia e 111ãs Feriados nacionais I Leis federais 

01 de Janeiro Confraternlznçáo Universal 10 607, de 19/ 12/2002 
21 de abril Ilradentes 10 607, de 'l/12/2002 

I OI de maio Dia do Trnbalho 10 607. de 19/12/2002 
07 de setembro 'lndependênciH 10.607, de 19/12/2002 --- 
12 de outubro Nossa Senhora Aparecida 6 602. de 30/0611980 
02 de novembro Finados 10.607. ce 19/1212002 -- 
15 da novembro Proclamação da Republica 10.607, ue t9/12/20J2 
25 de dezembro Natal 110.607. do 19/12/20:!2 - 

li . Posto tarifârlo Fora Ponta: período composto pelo conjunto das horas diárias consecutivas 
e complementares àquelas definidas nos postos ponta: 

Ili. Horário CAPACITIVO: período do 6 (sois) horas consecutivas. cornpreunuido, :, critcrio da 
dislnbuidora, entre 2311 30mln e Gh 301rnn, rlefln,rln nos CAMPOS 10 e f1 da TABELA 4; 

IV. Horário INDUTIVO: perloao compemenlnr ao HORÁRIO CAPACITIVO, definidoros CAMPOS 12 e 
13 da TABELA 4; 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os horflrios esratlnlar. rios pma fins de fa1uramen10 poderão sofrer alterações diante 
de publicação de Decre1o Federal que altere os horárlos da região. como ocorre no caso do Horáno de 
Varão, cujos postos taritártos e horários passam a vigorar conforme Indicados nos CAMPOS 6, 8, 11 e 13 da 
TABELA 4 

DA ENERGIA E DEMANDA REATIVA EXCEDENTE 

CLÁUSULA a•· A ocorrénce, nas tnstataçócs uo CONSUMIDOR. em qualquer ciclo de faturamento, de raio, 
de potência inferior ao limite estabelecida pela legislação pertinente. obtido por mediçúo aproprtada, imr,licarii 
no faturarnento da energia reativa excedente conforme legislação em vigor· 

DO FATURAMENTO 

CLÁUSULA 9". A partir do ciclo de tatu-amemo que se uuctará tmedratarnente após o Inicio rio ro-necenento 
defln1do na CLÁUSULA 2'. o Iaturamento da energia elétrica at.va. para os respecuvos segmentos norários, 
será 

1. para Consumidores livres ou especiais, qu�nao o montante de en�rgla elétnca ativa �edida no _c�� o ) 
de faturamento. em megawatt-hnra, for maio. que ô produto do numero de oras cio ciclo pelo l1mi1e / 
estabelecíco para a enerqta elétrica ativa contratada, Ixado em MW111édio para caca ciclo de 
tannarneruo, o taturamsnto da enorqra elétrica ativ será calculado da seguinte forma <.. 

, , • El:1IM(p) • 
FEA (p)"' M\'I merilu"'".-''"'"º X IIORA.\uc," x f'f'AM X TErnMe (p) 

· · ctC!Cl 

' 
,.- 

li. para Consumidores livres ou especiais, quando o montante de energia elétrica ativa medida no cclo 
de 1aturamenlo, em megawatt-hora, tor menor ou Igual ao procuro do nume:o de heras do ciclo p0 •1<>';;,gn",::;;;:-� 

� � r 

��, � "}glp 
CONTRATO OC COMPRA DE CNERG!J>, REGULADA 6 9-l_S::Z�- 
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tirmte estabetecldo para a energia elétrica anva contratada, fixado em MWmitdio para cana ciclo do 
taturarnenru. o Iatu a,11an10 da enerqla elétrica auva seré ceteuledo da seguinte lorrna. 

f'f.'A (fl) = l:'l:'11"1 (p) x TE"'"'" (p) 

Ili . para de,na,s cons.imníores que cetetmnu u CCf:fl, o laturamento da energia elétrica ativa será 
r:Alr.ultH10 na seguinte forma 

f'EA (p) := lffAM (1, 1 x 'J't,,,.,,, (PJ 

onde: 

FEA(p) = faturamento da energia eiétr ca ai va cor posto ncrarío "p" em Reais (RS): 

EEAM(p) = rnontarue de energia elétrirn ativa mer1ir1n em cada posto horáno "p" do ciclo de 
tarurarnento, em megawan·hora (MWhl: 

EEl\Mc,ci.o ::: montante ele energia clÓiric:o nva. medido no ciclo de faturamento, err1 megawatt- 
hora (MWn): 

TEco,.,a(r) = tArifa de energia 'TE" das t rifas de 1omecrrnento. por posto horário "p', apncevee 
aos subgrupos do grupo /1, para a modalidade wrlfM!a norossazonal . em Reais por rneçawart- 
hora (R$/Mw,,, 

MWmé<Jlocmrr,,iauo = lim1tP. estabelecido oare a energia elétrica ativa contratada, fixado em 
MWrnédto parn cada ciclo de taurrameruo. 

HORASm.-..o - indica a quan1idade ,ata, ue noras do ciclo de tatorarnento: e 

p :;; 1nd1ça peste horório, ponto ou tara J pmua. para as tarifas horárias 

PARÁGRAFO 1° - Aos consurnídores filie celobrnrn 11 CUSD. adicionalmente ao taturamanto estabelecido no 
caput, será taiurado o produto aa TUSC) - Ta-tfa d11 Uso do Srstema de D1strib11lçáo, lixada em Reriis por 
rneqawatt-nora (A$/MWh). pelo rnontarue rotat de energia etémca anva medida, observanoo-se. quando 
pertinente, os respectivos postos hcrános, conrorme estabelecido no parágrafo 6°, do Art. 104, Resolução 
Normauva n� 4 !•1 

PIIRÁGRAFO 2' - "odas os tnoutos, incloontes ou que venham a ,ncrdtr sobre o presente CONTRATO, 
deverão ser recclnlõcs pelo seu contribuinte ou responsável conforme disposto na legislação 1ribUiária. Se. 
durante o prazo de viglinr.iA dn presente CONTRATO, exisurern ou !orem criados novos encargos, taxas ou 
tributos, ou modílicaons as alíquotas dos atuais. os mexmns serão OP.v1dos pelo CONSUMIDOR, no que lhe 
couber, na tcrmn dcflnida na legislação. 

PARAGRAFO 3º - Os reajustes de tarhas apncàveü, ocouerào. conforme os procedlmentos detin,dos pela 
ANEEL. µur 111e10 do PRORET (P1ocet.hn-1entos do rtPrJ i!Ftç�o 1arifAriA) e de acordo cur-t os vs.ores 
devirl.:\rnente homologados correspondentes à sua respecnva v1pênc1a 

DO PAGAME�JTO 

CLÁUSULA 10' - O CONSUMIDO!� obriqa-sc a pAgar a DISTRIBUIDORA o v.ilor correspondente ao 
consumo contorrne CLÁU!=.ULA 9°, a �artir da data flxarla para o inicio ao rornecunento 

PARÁGl�AFO 1° � O atraso no paqarnento da Nota F1�CEII/ContiJ de fnerg1a E1é1nca ou Fatura emitida pala 
DISTRIBUIDORA, sem prstuizo da lcgi!:ilcçáo vigente unpucnrá na cobrança de muna de 2% (dols por 
cento). atualização monetena com base nu vanaçéo t.Ju IOP Mo juros rte mora de 1�. (um por cento) ao más 
calculano pro rala dre. 

CLÁUSULA 11° - Este CONTRATO,):, reconnec tio pt:::IH:. Partes corno :ítulo executivo. extrajudicial. na 
forma do artigo 784, ,nciso Ili. do Cóclgo, de ProcP.sso r;,vil. para eteno do cobrança de todos os valores 
apurados mediante simples cálculc a11tmét111,o. especialmente os relativos à energia faturada 
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CLÁUSULA 12° · Os valores contioos ua ola fiSC.:H /fa1u,a de eoe1y1a �létrit:a serão tidos como certos, 
liquides e exlgive,s. ressalvauu o disc1pli1'adO na CLÁUSULA 1 Jº, portanto o não paqamento da nota 
fiscabfatura de energia eiéutco até a ente esraoeieooa para sAu vPncimento. erseja·é. alóm da multa e 
acréscimos previstos na legislação especihca, a suscensao do fornecimento de energia etétrica. 15 {quinze} 
cias após a notítcaçúo da DISTRIBUIDORA, po· escruo. 

CLÁUSULA 13° • O prazo ce paga,·ienlo da nota l,sc11l/li1tura de energia t>ti!lriça no seu respectivo 
vencimento. não occerá ser afetado por níscussôas ertre as partes, rlevendo a ditareuça, quando houver, 
constituir coleto de processamoruo independente e tào logo apurado ser paga ou devolvida a quem ce 
direito, conforme legislação específica 

PARÁGRAFO ÚNICO· O prazo rnín mo para voocuueuro da íatura deve ser de 5 (cinco) dias úteis, contacos 
da data da resuocwa apresentação 

1 . Quando se íratar de unidades consum doras enquao-eoas nas classes Poder Púnlicc. Iluminação 
Pública e Serviço Púbtrco, o prazo deve ser de 10 (dez) días (11cis. 

li . Quando da solkrtaçáo do Iomecmento. aueraçáo de t11u1nrldac1e ou. sen-pre que soucuado, a 
distribuidora deve oferecer pelo menos € (ses) datas do vencimento ca raiura para escolha do 
consumidor. dlslrrbulrtas urutorrnomanto, en, uunrvalos regulares ao longu dr, rnês 

Ili . A data de vencimento da tatura somen1e coe ser modlhcada com autorização prévia do consumícor, 
em um intervalo não inferior a 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA 14°. A aplicação de eventuais descontos nas tantas que o consurnldor 1enha direito. utencerá 
as condições definidas em legislação especifica. 

CLÁUSULA 15' • Os valores pendentes de µugwne11to perr ianecer o passlvos oe cobrança aduunlstraüva 
ou judicial após a roeotsáo ou término cesto CONTRATO, por 1an10 tempo quanto sera necessário para que 
as obrigações de paqarnento er aberto sejam curnpncas 

DO FUNDAMENTO LEGAL· PUBLICAÇÃO E REGISTRO· VALORES 

CLÁUSULA 16°. Ouanoo o consurnmor se sunmoier a Lei de t.lcnações e Contraros, a comrataçào do 
tornscímenro do energia elétrica, ce que trata a CLÁUSULA 1' deste ínseurnen o. será telta corr oase na 
Resolução Normativa n<.1 414e na Lei Federal n," 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Os valores específicos do processo de licitaç�o deste CONTRATO estão contidos 
nos campos da TABELA 3.1 deste CONTRAI o. 

DA RESCISÃO CON'íRATUAL 

CLÁUSULA 17º · O encerramento da relação coutratunl entre a DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR oode 
ocorrer, alternativamente, 11r1s seguin es cncuustáncins 

1. pedido lormal oo CONSUMIDOR para encerramento da rala,;Jo 

decurso ao prazo de 2 (dois) ciclos completos de laturamento após a suspensão regular e 
ininterrupta do fornecimento a unidade consumuora. exceto nos casos comprovados de ,..,,_,, 
prccernmentos Irregulares ou de religação à ·uvclia. praticados durante a suspensão, { ) 

soncltaçéo de fornecirrento fcxrnu!ado por novo nueressaco referente à mesma unida e / 
consumidora. observados us ,aquisitoa previstos no art. 27 da Resolução Normativa nu 411\; , .. _ 

/ 

término da vigêocie deste CONTRATO; 
1 

v. O presente CONTRATO poderá ser resc,nr!irln de pleno dlroito por comum acordo enlre as PARTES. 

CLÁUSULA 18°. O encerramento anteopaco da reíaçao contratual, ímpnca. sem prelulzo ue outras 
obrigações. na cobrança correspondente ao valor do luturarnento dos mesas remanescemos para o términ� o..,.c,--....._ 
da vigência do CONTRATO. limitado a 12 (<Jorn) meses. considerando a produto da 1arila d" energia � OJ.,qo 
brdeira tarifána vlçenles na data de soüotaçáo do encerramento sobre o catcutado corn base· � .:'ri)· º11 
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1 , nos montantes mécíos contratados, para os consumidores livres e sspscla.s: ou 

li . na média dos consumos de enerq.a esétnca díspootvots. ern contorrnldade cornos dados oe mernçao 
da DISTRIBUIDORA ou amda. quando for o caso, da CCEE. precedentes no encerramento, llmi1ada 
BOS 12 (doze) ultlmos ciclos, para os cernais Consumidores. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O dlsposto nesta CLÁUSULA não exime o CONSUMIDOR do .ossarclmento dos 
lnvestimontos realizados e não amortlzados reteuvos ao cálculo de encargo de responsabilidade da 
dislribtildora e <1e outras conrançus c�1nlJl."!lúcidas na Rei:,o!uçâo Norrnat1va nº 414 ou em normas especificas 

CLÁUSULA 19º - O CONTRATO poderá ser rescindtdo tndepenoentememe de notiücaçâc judicial ou 

extrajudicial, caso nala lnnaçào de quallj<.er cláusula cumratuat ou da legislação dos serviços óe energia 
elétrlcâ a qual está subordinado, respondendo a pane lntratora pelos prejuizos QlJ0 causar ã outra. 

DA CONFIDENCIALIDADE 

CLÁUSlJLA 20º. As PARTES concordart que todas as míorrneçóes e dados disponibilizados À outrn 
PARTE serão tratados coiro confinenc.ais A PARTE receptora das mlormuçóes não tllvulgará as mesmas a 
terceiros, sem a autonzaçào prévia e por escrito da ouire PARTE sendo ceno que as msposlções desta 
CLÁUSULA não se aplicam 

1 . às mlcrrnaçôas que asiíverem no :iorninio oúheco: 

li. it divulgação de lntonuaçóes em ceccrrência de EXIGÊNCIAS LEGAIS: e 

Ili. às 1nfcrmaçóes prestadas pelas PARTES A ANEEL. qnn-ioc solicitadas a tal. 

DO CÓDIGO DE ETICA 

CLÁUSULA 21º - O CONSUMIDOR decta'a conhecer o Código de É1ica da DISTRIBUIDORA, d1sponlvel 
em b.DP 1,:v-�·:J\'V 11ti(1f"11P.1n1;1.ca,rt,, compromcrendo-ar- n nnservnr por si. par seus adruinlstradores. prepostos, 
representantes e empregados, os seus orircipros e diretrizes. mantendo. durante Ioda a sua relação com a 
OtSl'RIBUIDORA e/ou com tercelrcs rotaclonanos ao coleto do contrato. os mais etevacos paorões de ética 
e integridade. 

DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

CLÁUSULA 22º - A.t::; PARTES dec ararn quo connecem as várias tais e convenções aplicãveis no Brasil 
que proinem atos de corrupção e outros atos osivo contra a adrninisuação púbnca, dentre elas a 
Convenção Anticorrupção da OCDE. a Convenção nas 'lações Unidas contra a Corrupção (Decreto Federal 
n• 5.687106). o Código Peral :lras,1e1ro. a Le, de lmp,ob1aade .'\dmintstrnnva (Le, n• 8.429/1992}. Lei rr 
9.613/98 e a. Lei n• 12.846/2013. doravante denornmarías. em conjunto. "Leis Anticorrupção". Em Iodas as 
atividades e atos relacionados à execução do praseole Contrato. comprometem-se a cumpnr e tazer cumprir, 
por si e por seus acmnustraccres. cciaborauores u ltH(.;t.:iru!>. iiyu1usn1nente, as Leis Ar11icorrupção. 

O CONSUMIDOR declara ainda que coonece as disposiçôes relacionadas CO'l'I e combare à 
corrupção, seja ela púbhca ou pnvaca, cornloas no Código de Ética da Contratan1e e compromete-se 
a cumpre fielmente essas disposições, ccmprcmetendo-se ainda a denunciar à DISTRIBUIDORA 
qualquer mlraçéo a essas crsposiçôas que vsnna a ser cio seu conhecimento. na forrna disciplinudu 
na CLÁUSULA 21º. 

li Obrigam-se as PARTES. de forma uravoçáver. t1 r1Ao prometer. oferecer, dar. patrocinar. Incentivar, 
oonqar C\1 concordar. <ltreia ou 1ridirelamen F. rnm subornos fraudes. tráfico t1A 111fluênc1a, extorsão. 
vanlagem i devida (seja em dmheiro, presentes, oescontos, ravores ou qualquer outra coisa de 
valotj. a agente púonco. ou a terceira pessoa a ele reltu,;ionrida, nem praucar quaisquer dos atos 
vedados pelas Leis Anticorrupçáo. Comp-ometem-se . ainda, a adotar as melhores práticas rfe 
Governança com o ot11etlvn de prevenir atos ao corrupção. fraude. práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro µor seus �dm1nisl_radores, colaboradores, prepostos ou terceiros. dF! acmdo r: disposto no 

. '�, 
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artigo 7", inciso VIII, on Lei 11° 1? O•IG/?.013 P na t Ri n'' 9.613198 e suas resoecuvas ,nodificações e 
regulamenlaçóes. 

111 . As PARTES deverão observar e iazer observar, por seus lornecedores. propcsros. enpregados. 
ooteboradores em ge1al. prestadores e subcontratados. se admiuda subcontratação, o mais 0110 
padrão de ética e 1nlegrlclílde durante tnuo o p·ocusso de contratação e execução deste 
CONTRATO. É dever das PARTES trelnar seus empregados e cotaboruooras om gorai acerco de 
condutas éticas 2 do r.nmo.:ste à r.Qrn 1pçáo. 

IV As PARTES ceclaram que suas ntividades relacioradas ao objeto deste CONTRATO ou 
relacionadas com qualquer outro corrraro celebrado com outra PARTE. náo afrontam a lepislaçiío 
anticorrupção e de lavagern de dinheiro. 

V. As PARTES declaram, e,nda, que nào hâ :iualqJer agenln público ou possoo a elas relacionados quo 
rec"h�rá, rtlrel� "'' indiretamente. becsflcios ou vanlagens em decorrência do presente CONTRATO. 

VI. Toda documentação de cobrança a ser errrliúa nos teunos <J�sl,i CONTRATO deverá estar 
acompanhada de taturn/no:« ll�cul dolcínoda. contendo nlscnminacéo dos serviços prestados e/ou 
oens adquiridos. conforme o caso. As PARTES obrrgam-se a manter livres, contas, regislros e 
faturas ridedignos s consistentes corr as aporações a que correscondcrn Cor siderandc os 
propósitos da presente CLÁUSULA 22° (DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO), as PARTES concorcam e 
autorizam que. na hipótese de tncictos de irregularidades ou de ouaíscuer práticas urccas. outra 
PARTE, seja dilãtarnente ou po: melo de pesaoas por ela formalmente indicadas a tal iln1, possa 
mspecionar o local da execução do CONTRA TO " �unrior roces os documentos. contas e regislros 
relru.:ionados à contratação e à execução do objeto deste CONTRATO. 

VII. Qualquer viotaçáo, por parlo ela qualquer uas PARTES, das Leis Anuconupçào ou da presente 
CLÁUSULA 22° (DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO) será considerada uma infração grave a este 
CONTRATO. consistirá [usta causa para sua rescisác rnouvaoa. conferindo â PARTE aormpierue o 
direito de declarar rescmoído imellralamcnto o presente CONTRATO, sem qi.atqucr ônus ou 
penalidade. ficando a PARTE inadlrnpterue respnnslivP.I r,elas nerdas e danos a que de• causa, nos 
lermos da lei aplicável. 

VIII .O presente CONTRATO poderá se, lr11eúla1'm1crilo roscindldo por quatquer das PARTES. ainda. na 
tupótese de parucípaçao ou envoivunento comorovado da outra PARTE, diretamente ou 
hnflretamente. ern práticas corruptas. íraudulentas coluslvas. coercitivas e/ou obstnnlves (coulcrue 
Dtratrtzes e definições co Banco Mundial). ou em lavagem de dinheiro ou ocuttaçáo de hcns. (ilrcttos 
e valores (conforme Le, n" 9.613/�8), SEJa na execução do prescnle CONTRATO ou em quaisquer 
outros Contratos em que tigumr como contrata-ue. seja com emes públicos ou privados. 

clverqências. 

IX. As PARTES notitlcarão prontnmo-uc, p I cscnto, ouua PARTE a respeito de qualquer suspeita ou 
violação do rnsposto nas Leis Antlcorrupçáo ou as disposições desta CLÁUSULA 22" (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÃO) ou de qualquer suspella de participação em práticas de suborno ou corrupção. 
assim como o descumpnnento de qualquer declnraçác prevista nesta CLÁUSULA 22' (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÃO). 

DAS DISPOSICÕES GERAIS i ! CLÁUSULA 23•. O fornecimento de enorglu elétrica do que traio o presente CONTRATO está suoord1nacf / 

à legislaçáo do serviço ue t:Jr11:Jrgia alótrica a qual nravaleceré nos casos onussos ov em eventuai ·---·· 
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CLÁUSULA 24'. A DISTRIBUIDORA pooeé. após Ar"11ise e nprcvnçáo ria solicitação por escrito do 
CONSUMIDOR, íurri.,.;e,, putsos d� smcrorusmo da medição das grandezas eréirlcas nos segmentos 
norános de ponta e tora ponta. 

PARÁGRAFO 1° - Serão de responsabili ade do CONSUMIDOR os evaruuals custos 1�lalivol:i U adaptaçáu 
e manu:enção dos equipamentos de Interface pare o toruecüncuto elo pulsos. -=-- 



, oelba 
PARÁGRAFO 2•. A DISTRIBUIDORA fcará isenta (le qualquar rssponsaoníoane, na hipótese de ocorrerem 
deteitos nos equipamentos de medi;ào que possam causar orotnarnas nu fornecimento de pulsos, ou 
qualquer outro sinal gerado pe a mecrçào. uríuzados pela CONSUMIDOR 

PARÁGRAFO 3°. O CONSUMIDOR sera comunicado com antecedência prévia de .rn [quarenta e ono) 
noras. pela DISTRIBUIDORA. sobre a ioterrupçáo do tornecirnento de smaís de pulsos por ocasião de 
manutenção ou aferição dos equipamentos ne rnediçào oi, outras razões para uso próprio. 

CLÁUSULA 2!iº . Tonas as uneruçúes que venham a ocorrer nos cocumenros apresentados pela unidade: 
consumidora quando nn assmauun do CONTRATO que unpnquem on moomcaçóss em sua, cláusulas e/ou 
nas condições de taruramento. bem como a mudança d.:i. atividade, socretána ou a clestlnaçáo ao insumo, 
mencionados neste CONTRATO, deverão ser inlormaoas pelo CONSUMIDOR à DISTRIBUIDORA com a 
antecedência minlma úr. 30 (trlnta) dia3 
PARÁGRAFO 1º - Urnn vez constatana qualquer un1L'1 das mccrllceçóes acima rnenmonadas. sem q e a 
OISTRIBUIDORA tenha sirtn rtevoemcntn informadn polo CONSUMIDOR. a mesma poderá susceoder 
tmeotatarnenra todo a qualquer beneficio ccncedldo nas tarifes 011 nos Impostos aplicados ao faturamento da 
unlcace consurnidora , atrelarío Às moa ficaçôes ora real1G.aoas. até a efetiva regularização do cadastro por 
pane rto CONSUMIDOR juntai, OISTRIBUIDORA. 

CLÁUSULA 26º. A unidada oo Grupo 13 CO"' cary" Instalada super,or a 75kW atendida por sistema 
subterráneo dA mstnburçéo em tonsào socunoana podara optar pelu snquadrarnento ria Tarifa do Suogrupo 
AS. 

CLÁUSULA 27º. Aplica-se a este CONTRATO. a legislação em v,gor, bem como, de imediato, qualquer 
mornncação superveniente efetuada pele Poder Concedente. 

CLÁUSULA 28° · Aplicar-se-ão de meo.ato ao presente CONTRATO os crnéríos esrahelAciMs pelo Parlar 
Concedente. na rupótese da decretação GO racunamemo de energia elétnca. 

CLÁUSULA 29u. Os C<'\SOs orrussos ou duvidas na rruerpretução uo presente CONTRATO serão 
inicietmente sotuclonndos pelas Partes, pen Agência neguladora [stadual ou pela Agência Naclonal de 
Energia Elétrlea · I\NEEL 

CLÁUSULA JOº. Os direitos e obrogaçóes uecorrentes come CONTRATO se rransmueru aos sucessores e 
cesslonârios das Pa es contratantes. ficanao estaberecioo que nenhuma cessão ou 1ransferénçlA feita polo 
CONSUMIDOR, tera validade se antes não tor Iorrnalmer te aceita pela DISTRIBUIDORA. 

CLÁUSULA J1º. A parnr da data de v,gência oeste CONTRATO ficam rescindidos. para todos os fins e 
efeitos de di1eito. outros contratos anteriormente ceteoraoos entre as PARTES para es1es mesmos tins, e/ou, 
cuja vigência venha se prorrogando tacltarnente até a presente data. ressawaoo o cornprmemo oe 
obrigações inadlrripndas ou que sejam supervenierues a aludida rescisão expressa ou tacitamente até a 
presente data. 

CLÁUSULA 32° · .A abstenção eventual pelas Panes elo exercício de quaisquer direitos decorrentes deste 
CONTRATO não será considerada novaçao ou renúncia. 

CLÁUSULA 33º - F·ca eleito o foro da seoe aa DISTRIBUIDORA oara solução de quaisquer questões 
decorrentes oeste Contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privltegiado que seja 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONSUMIUOH seta erue público sufe,10 a Lc, 0.660, o toro e.euo será o da 
sede da Ad1ninlt(açáo Pública consumidora . 
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